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APRESENTAÇÃO 

 

 

 A coordenação do Curso de Engenharia Civil da UNIVINTE, vem por meio 

deste livro, apresentar uma coletânea com artigos científicos oriundos de pesquisas 

realizadas pelos alunos que concluíram as disciplinas de TCC I e TCC II, logrando 

êxito em sua apresentação e conseguindo notas para a conquista do grau de 

Engenheiro Civil Pleno. 

 Os artigos científicos são construídos através da pesquisa científica, que surge 

no meio acadêmico por meio da aplicação dos conceitos debatidos e aprendidos em 

sala de aula, instigando os alunos a realizarem processos para investigar, testar e 

obter resultados. 

 A pesquisa científica, por sua vez, proporciona encontrarmos soluções para as 

diversos problemas, que são relevantes para os meios: acadêmico, profissional e para 

a sociedade. 

 Serão apresentados a seguir, trabalhos relacionados as seguintes áreas de 

concentração:  

 Engenharia de Projetos e Construção/Tecnologia de Edificações: Análise 

ou projeto de novos materiais ou técnicas construtivas.  Materiais novos ou 

aperfeiçoamentos para alvenarias de vedação.  Soluções, materiais e técnicas no 

campo das Patologias das Construções.  Inovações tecnológicas versus eficiência nos 

métodos construtivos. Gestão de Resíduos da construção civil como ferramenta de 

redução de custos. Logística da Cadeia de Suprimentos e controle da organização, 

serviços e processos em Canteiro de Obras; 

 Estruturas:  Desenvolvimento de estruturas de construção civil.  

Normalização de materiais ou processos.  Gestão de projetos.  Desenvolvimento de 

novas técnicas construtivas.  Conservação de Estruturas.  Durabilidade de Estruturas.  

Patologia das Estruturas.   Análise   Experimental   de   Componentes   Estruturais   

Isolados.   Análise Experimental de Componentes Estruturais em Conjunto.  Projetos 

de construção de estruturas. Viabilização de Estruturas. 

 Engenharia da Gestão de Obras e Projetos:  Análise, Modelagem e 

Simulação de Projetos e Sistemas Construtivos no âmbito da Engenharia Civil em 

geral, como fator competitivo. Gestão Financeira de Projetos e Empreendimentos e 



 
 

Análise de Risco. A Gestão   na   engenharia   civil   como   ferramenta   decisória   

sobre   a   viabilidade   de empreendimentos. Análise de Demandas por Bens e 

Serviços. 

 

 

Rodolfo Michels Godinho 
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ANÁLISE DE SELEÇÃO DE PROJETOS PREVENTIVOS CONTRA INCÊNDIO EM 

EDIFICAÇÕES TOMBADAS PELO IPHAN NO MUNICÍPIO DE LAGUNA 

 

Augusto Onofre Niehues1  

Bianca Cardoso Sanzovo2 

Cristina Michels Godinho Dal Molin3 

José Antônio da Silva Santos4     

 
Resumo: A segurança contra incêndio tem como objetivo, resguardar a vida de todas 
as pessoas presentes em uma edificação que esteja em situação de incêndio, 
devendo garantir que a estrutura suporte a evacuação das pessoas em segurança. 
Por ser relativamente recente, o Projeto Preventivo Contra Incêndio (PPCI) está 
presente nos projetos contemporâneos, portando, as obras históricas tombadas não 
foram contempladas com o PPCI na época de suas construções. Este trabalho de 
conclusão de curso tem como objetivo analisar os PPCIs de 4 obras históricas na 
região de Laguna,SC sendo elas , Clube União Operária; Clube Blondin; Museu 
Histórico Anita Garibaldi e Cine Teatro Mussi, tendo como finalidade identificar suas 
individualidades, verificar se alguma norma não está sendo atendida ou se foi 
compensada e analisar os fatores que dificultam a elaboração de seus PPCIs. Para 
realizar as análises dos projetos, foi feito um levantamento de dados de acordo com 
a INs (Instruções Normativas) disponibilizadas no site do Corpo de Bombeiros Militar 
de Santa Catarina (CBMSC), sendo que os projetos foram analisados individualmente 
baseados nos itens vitais, indispensáveis e adequáveis que devem ser apresentados 
no PPCI, de acordo com IN 05. Todos os referidos projetos foram aprovados pelo 
Corpo de Bombeiros Militar de Santa Catarina, mas nenhum deles apresentou todos 
os itens solicitados na IN 05, por se tratar de uma edificação tombada, não podendo 
fazer as alterações que a IN solicita, tendo assim a necessidade de fazer as devidas 
compensações. Um ponto importante analisado, foi a lacuna que existe nas INs e 
normas em relação às instalações elétricas, ainda mais quando se leva em conta que 
os maiores incêndios em obras históricas que aconteceram no Brasil nos últimos 10 
anos, 62,5% foram causados por problemas elétricos, mostrando um fator importante 
que não é abordado no projeto preventivo contra incêndio.   
Palavras-chave: Obras tombadas. Projeto Preventivo contra Incêndio em obras 
tombadas.     

 

 

 

 

                                                           
1 Acadêmico do curso de Engenharia Civil na Faculdade Capivari. E-mail: augusto.niehues. 
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3 Orientadora e Professora do curso de Engenharia Civil na Faculdade Capivari. E-mail: tina_ 
dalmolin@yahoo.com.br. 
4 Professor do curso de Engenharia Civil na Faculdade Capivari. E-mail: joseantonio@fucap.edu.br. 
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1 INTRODUÇÃO   

 

Objeto de fascínio e adoração na antiguidade, o fogo passou a ser visto como 

algo temido e sob os olhos de preocupações, depois de relacionado diretamente com 

riscos de incêndios e de tragédias ao longo da história. Apesar de seu risco ter sido 

negligenciado nos primórdios da sociedade e suas construções até recentemente, no 

Brasil, a partir dos anos 70, passou a ser discutido sobre as práticas de prevenção 

contra incêndio nas novas edificações sendo, hoje, obrigatório para qualquer 

edificação a ser construída ou reformada (Seito et al, 2008).  

Mas o cenário muda quando se trata de obras antigas e que, portanto, não 

foram contempladas com os estudos preliminares dos riscos contra incêndios. É o 

caso das obras tombadas, edificações estas mais antigas que carregam um valor 

histórico para a sociedade e que, apesar de não terem sido planejadas de modo a 

atenuar o risco de incêndio, sofrem com esse risco diariamente, como qualquer outra 

edificação nova, se não mais, por conta das suas peculiaridades.  

Este trabalho de conclusão de curso tem como objetivo analisar 4 Projetos 

Preventivos Contra Incêndio (PPCI) elaborados em obras históricas tombadas, 

situados na cidade de Laguna, Santa Catarina, tendo como finalidade identificar as 

individualidades, suas compensações, verificar se alguma norma não está sendo 

atendida e analisar os fatores que dificultam a elaboração de seus projetos 

preventivos nas obras históricas analisadas.  

Procura-se responder aqui indagações acerca da segurança nessas obras, 

bem como analisar se as medidas contra incêndio nas edificações existentes e 

tombadas são, ao todo, eficientes, principalmente quando relacionadas às tragédias 

ocorridas no país e às suas causas. Por conta da situação da Pandemia do novo 

Corona vírus, que ocorre no momento em que este trabalho é escrito, diversas 

tentativas de contato com órgãos públicos não foram bem-sucedidas, ficando limitado 

o acesso ao Corpo de Bombeiros Militar apenas, de forma física, não tendo sido 

possível a visita física nas edificações, nem contato direto com os projetistas 

responsáveis pelos projetos, Prefeitura Municipal de Laguna ou Instituto do Patrimônio 

Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), locais que atualmente se encontram fechados 

fisicamente, onde o contato é feito apenas por telefone ou ligação, se mostrando 

deveras limitado e demorado, por conta dos trâmites necessários, se tratando de 

projetos públicos em que há um maior rigor quando pedido acesso aos materiais.  
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Também houve dificuldade no cumprimento dos prazos estabelecidos pela Lei 

12.527/2011, artigo 11, parágrafo 1º, o qual garante o acesso à resposta pelo órgão 

no período de 20 dias, prorrogados mais 10 dias, caso necessário. Passado o período 

decorrido, não houve o recebimento de qualquer retorno por meio do IPHAN com 

informações técnicas e específicas sobre às edificações estudadas (BRASIL, 2011).  

Buscava-se descobrir informações sobre os materiais construtivos de cada 

edificação, suas peculiaridades, se havia materiais comburentes, bem como buscou-

se realizar uma pequena entrevista com algum profissional do órgão acerca de 

assuntos como manutenção e segurança das edificações. Todas tentativas e 

pretensões foram frustrada devido à ausência de retorno.  

Foi feito o possível neste trabalho, apesar da situação atual, para trazer a luz 

este assunto da maneira mais clara e com quantidade satisfatória de informações, 

apesar das limitações que a crise atual desponta.  

Os projetos analisados foram os disponibilizados pelo Corpo de Bombeiros 

Militar de Santa Catarina ï Laguna e se trata das seguintes obras de restauração: 

Clube União Operária; Clube Blondin; Museu Histórico Anita Garibaldi; e Cine Teatro 

Mussi.   

 

2 A SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO   

 

O fogo, presente há milhares de anos na vida do homem, sempre foi objeto de 

fascínio para este, tendo sido, inclusive, venerado como um deus na antiguidade. Ao 

longo dos anos, o estrago causado por este antigo deus passou a ser mais bem 

observado, conforme episódios desastrosos aconteceram ao longo da história, 

deixando em ruínas diversas edificações. Este estudo continuado a respeito dos 

incêndios e a forma de preveni-los deu origem à segurança contra incêndio, tornando-

a uma ciência que busca estudar o comportamento do fogo, deslocando uma série de 

esforços de diversos profissionais no mundo todo que, ano a ano, têm focado energia 

e dedicação na redução das perdas causadas pelos incêndios. (Seito et al, 2008).  

Antes mesmo da compilação de grandes incêndios na história, já havia uma 

preocupação com o potencial risco e seus danos. Em 1896 foi publicado o primeiro 

documento que buscava facilitar o trabalho dos inspetores das companhias de seguro 

e que levava em consideração aspectos do risco contra incêndio, nos EUA. Porém, 

foi a partir de quatro grandes desastres que o marco divisório da Segurança Contra 
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Incêndio (SCI) finalmente ocorreu. Foram eles: Teatro Iroquois, em Chicago (1903), 

com 600 vítimas; Casa de Ópera Rhoads, na Pensilvânia (1908) com 170 mortes; 

Escola Elementar Em Lake View (1908) onde 172 crianças e 2 professores vieram a 

falecer; e Triangle Shirtwaist Factory em Nova York (1911) que vitimou 146 pessoas 

(Seito et al, 2008).  

No Brasil, a segurança contra incêndio ganhou força a partir dos anos 70, 

depois de que uma série de eventos catastróficos ocorreram na cidade de São Paulo, 

com dois grandes marcos para a história do estado: o Edifício Andraus, que vitimou 

16 pessoas (NOGUEIRA, 2020) e o Edifício Joelma, que causou 191 mortos e mais 

de 300 feridos, chocando todo o Brasil (FERNANDES, 2021). Foram a partir desses 

dois tristes eventos principais que começaram a surgir códigos e normas que 

visassem diminuir a ocorrência de episódios trágicos similares. (Rosária Ono, 2007 

apud Galvão et al, 2014).  

Alexandre Itiu Seito em sua obra "A segurança contra incêndio no Brasil", tem 

a intenção de demonstrar que a ocorrência de grandes tragédias até hoje mobiliza 

segmentos da sociedade que exigem mudanças nas condições de segurança contra 

incêndio.  

Então, de acordo com o autor:   

 

"evidenciamos o quanto os grandes incêndios alteraram a maneira de encarar 
e operar a segurança contra incêndio da sociedade brasileira, destacando 
que tais eventos geraram vontade e condições políticas para as mudanças e 
o modo como essa vontade se consubstanciou". (SEITO, 2008).  

 

O último evento que ocasionou uma mudança nas normas relacionada a 

prevenção contra incêndio foi referente a grande tragédia na boate Kiss, na cidade de 

Santa Maria (Rio Grande do Sul), no dia 27 de janeiro de 2013, deixando 242 mortos. 

A partir desta tragédia que foi aprovada a Lei Federal n°13.425, de 30 março de 2017, 

que regulamenta acerca da prevenção e combate a incêndio e pânico, estabelecendo 

o poder de polícia administrativa ao Corpo de Bombeiros Militar de Santa Catarina 

(CBMSC), que até então não tinha poder de fiscalização (CAUDUNO, 2020).  

De acordo com a lei citada, o Projeto de Prevenção e Combate a Incêndio 

(PPCI) é obrigatório para instalações comerciais, industriais, locais com concentração 

de público e residências multifamiliares, entre outros. Sua elaboração deve conter 
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equipamentos que previnam o incêndio em seu início e ajudem a evacuação das 

pessoas, com sua devida segurança.  

O principal objetivo do PPCI é garantir a segurança das pessoas em caso de 

princípio de incêndio, bem como a estrutura da edificação, para que o recuo das 

pessoas aconteça em segurança. Além disso, há a necessidade de proteger o 

patrimônio tendo em vista seu valor econômico, cultural, histórico ou artístico.   

 

3 A IMPORTÂNCIA DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO   

 

O conceito de Patrimônio Histórico passou a ser disseminado a partir do século 

XIX, após a revolução francesa, que tinha como principal objetivo restaurar os 

monumentos e edifícios históricos destruídos pela guerra. O conceito de patrimônio 

histórico se refere aos bens, sendo materiais ou naturais, que possuem valor histórico, 

cultural ou sentimental para uma sociedade ou comunidade, podendo estes bens ser 

estruturas como ruínas, templos, igrejas, ou parte de uma cidade, como um bairro 

histórico, por exemplo (SILVA, 2014), bem como lendas, contos, rituais ou até mesmo 

costumes (CREA-SP, 2008).   

Todos os bens de valor histórico, cultural ou sentimental, carregam em si 

referências de diversos grupos sociais e são de demasiada importância para o 

desenvolvimento de uma sociedade que tenha como pilares o bem-estar social, a 

participação e a cidadania. Portanto, é de máxima importância a preservação destes 

bens históricos e os valores que estes carregam consigo (CREA-SP, 2008).  

A preservação de uma edificação tem como principal objetivo a diminuição dos 

impactos ao meio ambiente causados pela destruição e construção de uma nova 

edificação, por isso a importância da preservação, consumindo assim menos matéria-

prima e energia. Porém, apesar da sua importância, a preservação de uma edificação 

ocorre de forma individual, de acordo com o interesse do proprietário, do valor que 

aquele bem carrega para ele e se há o interesse ou não da preservação deste bem. 

Onde isso tudo acontece de forma autônoma, sem influência de qualquer poder 

público, podendo ocorrer a demolição ou descaracterização de uma edificação sem 

causar danos a uma sociedade, comunidade ou cultura.  

Quando uma edificação de valor histórico, cultural ou sentimental carrega a 

identidade cultural da sociedade que a construiu e é capaz de, no futuro ou presente, 

contribuir para a compreensão dessa identidade para com as pessoas que ali vivem 
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e para outros povos interessados na história que aquela edificação carrega,  há então 

a necessidade da garantia da preservação deste bem, para que esse valor não se 

perca ao longo dos anos, seja pela desapropriação da edificação, do mau uso ou da 

descaracterização causada pelas modificações estruturais que possam vir a ser feitas 

nela. E para que isso ocorra é necessário o tombamento da edificação. (CREA-SP, 

2008).  

O ato de tombar, surgiu com o Decreto-Lei nº 25 em 30 de novembro de 1937, 

onde foi criado SPHAN ï Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (atual 

IPHAN), que nasceu para proteger as edificações e cidades históricas que estavam 

correndo riscos devido às especulações imobiliárias e reformas urbanas. O ato de 

tombamento consiste numa medida legal conveniente e segura que garante a 

preservação e a memória de um bem ameaçado, sustentado por um conjunto de 

ações que são realizadas pelo poder público e com uma legislação específica que 

impede a destruição ou descaracterização deste bem histórico (CREA-SP, 2008).   

 

4 SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO NAS OBRAS TOMBADAS   

 

A vida é o maior patrimônio que uma pessoa tem e deve ser resguardada em 

qualquer ambiente que ela estiver. A segurança contra incêndio visa, em primeiríssimo 

lugar, resguardar a vida de todas as pessoas presentes em uma edificação que esteja 

em situação de incêndio, devendo garantir que a estrutura suporte a evacuação das 

pessoas em segurança, portanto, o patrimônio deve ser resistente e resguardado. 

Além disso, o meio ambiente deve ser poupado em caso de tragédia causada por 

fogo, ou seja, o fogo não deve ser propagado para outros locais, evitando seu 

alastramento e a piora da situação.  

Por ser relativamente recente, o PPCI está presente nos projetos 

contemporâneos, portando, as obras históricas tombadas não foram contempladas 

com o PPCI na época de suas construções, haja visto que as problemáticas de 

incêndio não eram ainda discutidas.    

Apesar de não terem sido contemplados pelo PPCI na época de suas 

construções, os edifícios tombados carregam consigo importantes valores culturais 

que devem ser resguardados e, portanto, protegidos de desastres que possam vir a 

ocorrer, além de que, por se tratarem de edificações que comportam grande número 
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de visitas ao longo dos anos, é importante que sua estrutura esteja preparada para 

suportar um incêndio de forma a não causar mortes ou feridos.    

São diversos os prédios históricos que foram consumidos pelo fogo no Brasil, 

prédios que traziam consigo diversos bens de exímio valor histórico, cultural e 

sentimental. Como resultado dessas tragédias, decorreram perdas inestimáveis, que 

jamais serão recuperadas.   

De acordo com a BBC (2018), em 10 anos, 8 prédios com bens de valor 

histórico, cultural ou científico pegaram fogo. Foram eles: 

¶ Museu Nacional (2018) ï Rio de Janeiro: ocorrido por um curto circuito em 

um dos ar-condicionado do andar térreo, causado por uma falha na 

instalação elétrica, destruindo quase totalmente os 20 milhões de itens, 

como fósseis, múmias, obras de arte e registros históricos (SILVEIRA, 

2019).  

¶ Teatro Cultura Artística (2008) ï São Paulo: iniciado de forma até hoje 

desconhecida, o incêndio teve início perto das cortinas do palco e consumiu 

o figurino das peças de O Bem Amado e Toc Toc, além de destruir pianos 

e equipamentos de som e iluminação.  

¶ Instituto Butantã (2010) ï São Paulo: causado por um superaquecimento 

de um dos aparelhos onde estavam milhares de animais conservados em 

formol que eram utilizados para pesquisas, o incêndio destruiu mais de 

500.000 espécies de animais e 100 anos de história e de conhecimento 

(ZACCARO, 2013).  

¶ Memorial da América Latina (2013) ï São Paulo: a suspeita é de que um 

curto circuito gerou o incêndio, causando a destruição do auditório Simón 

Bolívar, local onde ficava uma tapeçaria de 800 metros quadrados do artista 

Tomie Ohtake.   

¶ Museu de Ciências Naturais PUC MG (2013) ï Belo Horizonte: com causa 

desconhecida, o incidente destruiu réplicas, cenários, fiações e pisos 

(ARAUJO, 2013), atingindo principalmente o segundo andar, o qual 

possuía três exposições: sobre a vida no cerrado, a vida do paleontólogo 

dinamarquês Peter Lund e sobre o Período Pleistoceno.  

¶ Centro Cultural Liceu de Artes e Ofícios (2014) ï São Paulo: o incêndio foi 

causado por um curto-circuito. Na época do incêndio, a vistoria dos 
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bombeiros estava vencida, mostrando a total negligência com a segurança 

do local. O incêndio tomou proporções gigantescas e destruiu o prédio, que 

foi reconstruído em 2018 (CAMPOS, 2018).  

¶ Museu da Língua Portuguesa (2015) ï São Paulo: a suspeita é de que, ao 

trocar a iluminação em um dia de manutenção, uma fagulha causada por 

um curto-circuito causou a queima de redes que eram objetos de estudo no 

museu, dando início a tragédia. O incêndio tomou proporções gigantescas 

e causou a morte de um bombeiro civil que tentou combater o fogo. O 

incêndio destruiu o segundo e o terceiro andar do museu (TOMAZ, 2019).  

¶ Cinemateca Brasileira (2016) ï São Paulo: acredita-se que o motivo do 

incêndio ocorreu através da autocombustão dos filmes por se tratar de um 

material altamente inflamável que entra em combustão espontânea quando 

submetidas a um calor muito alto, por se tratar de películas de nitrato de 

celulose. O incêndio destruiu mais de 1.000 rolos de filmes, 

aproximadamente 500 audiovisuais.  

Um caso recente que abalou a estrutura dos joinvilenses foi o incêndio causado 

no prédio histórico da Cidadela Cultural Antárctica na cidade de Joinville, em Santa 

Catarina em março de 2021, prédio tombado como patrimônio histórico pela prefeitura. 

O motivo do incêndio foi de fator humano, ainda não se sabe se por descuido ou se 

de forma criminosa. O que choca, porém, é o descaso do poder público ante um prédio 

histórico, comprado no ano de 2001 que até então não vinha sendo utilizado de forma 

condizente com a sua história, bem como não estava recebendo a devida atenção do 

poder público para o restauro da edificação (JUSTINA, 2021; NSC, 2021; 

GUERREIRO, 2021). 

Um ponto importante a se analisar nos prédios históricos na lista da BBC é que, 

de 8 prédios citados, 5 (62,5%) tiveram a causa do incêndio como origem elétrica, 

mostrando que o descaso do poder público frente aos patrimônios históricos e 

culturais, como o de Joinville, aliado a problemas que estes prédios naturalmente 

enfrentam, por se tratarem de obras mais complexas e que demandam maiores 

esforços tanto dos profissionais que realizam as vistorias e manutenções necessárias, 

quanto dos proprietários da edificação, que devem exigir maiores cuidados e atenção, 

podem acarretar em prejuízos altíssimos para a sociedade, causando danos 

irreparáveis.  
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São diversas memórias e bens que o fogo levou consigo e que, em alguns 

casos, jamais serão recuperados, mostrando a importância não apenas da prevenção 

contra o início do incêndio, mas o preparo que a edificação deve possuir em caso de 

que isto ocorra, devendo estar preparada para a contenção da chama e evacuação 

das pessoas e dos bens em segurança.    

Porém, apesar da extrema importância do projeto preventivo contra incêndio, 

existe uma certa dificuldade em aprovar um PPCI em obras tombadas, pois cada uma 

delas possui suas particularidades. Devido às suas complexidades, as obras 

tombadas, construídas em épocas anteriores, podem conter materiais comburentes 

usados na sua construção e podem possuir conjuntos arquitetônicos que favoreçam 

a propagação de incêndios (FIGUEIREDO, 2018). Essas individualidades acabam 

dificultando a elaboração do PPCI, dando à estrutura um risco mais elevado de 

incêndio e tirando, muitas vezes, o poder do projetista em fazer as intervenções 

necessárias na estrutura da edificação para o aumento da segurança, necessitando 

que haja compensações por tais fatores.   

 

5 MUNICÍPIO DE LAGUNA, SUA HISTÓRIA E PRÉDIOS TOMBADOS   

 

Localizada no Estado de Santa Catarina, a cidade conta com mais de 6 mil 

anos de história, começando com a vida dos sambaquis que ali viviam. Os sambaquis, 

que em tupi guarani quer dizer ñamontoado de conchasò, eram comunidades 

préhistóricas compostas por hábeis pescadores e mergulhadores. De acordo com o 

IBGE (s.d.), estes pescadores eram capazes de nadar em águas profundas e caçar 

raias e golfinhos.  

Estes pescadores sofreram a influência de tribos indígenas na região e se 

adaptaram ao local devido à proximidade com a lagoa, por se tratar de uma rica fonte 

de alimentos (IBGE, s.d.).  

Em 1494, época de grandes conquistas, a futura cidade recebia um marco: foi 

criado o Tratado de Tordesilhas, uma linha imaginária que dividia as terras em leste 

(pertencente à Portugal) e oeste (pertencente à Espanha). Laguna surgia no terreno 

destes conflitos e ainda hoje, ao lado da Rodoviária da cidade, é possível conferir o 

monumento que guarda a memória destes tempos. (PREFEITURA DE LAGUNA, 

2017).  
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A partir de 1676 com a chegada do bandeirante Domingos de Brito Peixoto, 

Laguna ganha o nome de Santo Antônio dos Anjos de Laguna, e até hoje, no centro 

histórico da cidade, se encontra a igreja de Santo Antônio, igreja esta que 

primeiramente foi uma capela de madeira, tendo sido o primeiro empreendimento que 

o bandeirante mandou construir quando chegou em Laguna (PREFEITURA DE 

LAGUNA, 2017).  

Ainda nos registros da prefeitura de Laguna (2017), a cidade conta com 

histórias de lutas e conflitos por disputas de terra, batalhas entre os rio-grandenses 

que disputavam o porto local com o Império de Portugal. Na cidade, existem diversos 

monumentos que guardam a história desses marcos, ainda vivos na cultura 

lagunense.   

Laguna foi um poder econômico a partir da metade do século XIX, assumindo 

a 4ª posição do estado em movimentação portuária, além do desenvolvimento das 

colônias que ali viviam e da utilização do trem para escoamento de alimentos através 

do porto.  

Foi a partir do desenvolvimento do porto de Imbituba, cidade análoga à Laguna, 

que a cidade passou a sofrer um grande impacto econômico. Posteriormente, a partir 

da década de 60, com o advento da industrialização de cidades próximas e início da 

criação da rodovia BR 101 que interligava e facilitava o acesso a estas cidades, as 

atividades que eram realizadas em Laguna passaram a migrar para as cidades 

vizinhas, restando na economia local apenas a atividade pesqueira e pequenas 

indústrias (PREFEITURA DE LAGUNA, 2017)  

Quando, em 1985, com o crescimento dos turistas nas regiões internas da 

cidade, ocorreu que, após um levantamento do IPHAN, foi tombado parte do 

município, sendo boa parte no centro da cidade. De acordo com relatos da prefeitura, 

a parte selecionada foi ñconsiderada, por suas características e atributos, o centro 

fundamental para a manutenção da identidade e da paisagem urbana tradicional do 

s²tio hist·rico da cidadeò (PREFEITURA DE LAGUNA, 2017).  

O centro histórico de Laguna conta com o porto original e cerca de 600 imóveis 

que fazem parte do tombamento realizado pelo IPHAN. O município conta ainda com 

43 sítios arqueológicos e um dos maiores sítio arqueológico de sambaquis na América 

Latina, alguns com mais de 35 metros de altura. A decoração das antigas construções 

é rica em ornamentos e detalhes com vidros desenhados e ferros importados. O centro 

histórico marca em sua memória a época áurea vivida na cidade, na segunda metade 
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o século XIX, com construções imponentes que testemunharam a riqueza da época 

(IPHAN, s.d.). 

Atualmente, em seu acervo, o IPHAN possui na cidade 6 Monumentos e 

espaços Públicos tombados: Casa de Câmara e Cadeia (Paço Municipal ï atual 

Museu Anita Garibaldi); Casa da Rua do Rinc«o; Casa Pinto Dô Uliss®a; Igreja Matriz 

Santo Antônio dos Anjos (antiga capela fundada por Domingos de Brito Peixoto 

Vincente); Fonte da Carioca; e Marco de Tordesilhas (IPHAN, s.d). 

A cidade ainda possui obras do PAC Cidades Histórias do IPHAN. O PAC é um 

programa de aceleração de crescimento que foi iniciado em 2007.  

De acordo com o IPHAN:  

 

ñ® uma inciativa do governo federal coordenada pelo Minist®rio do 
Planejamento que promoveu a retomada do planejamento e execução de 
grandes obras de infraestrutura social, urbana, logística e energética do 
Brasil. Em 2013, de forma até então inédita na história das políticas de 
preservação, o Ministério do Planejamento autorizou a criação de uma linha 
destinada exclusivamente aos sítios históricos urbanos protegidos pelo 
Iphan, dando origem ao PAC Cidades Hist·ricas.ò (IPHAN, s.d.)  

 

A iniciativa possui R$ 1,6 bilhão destinado a 425 obras de 20 estados 

brasileiros. Mais precisamente em 44 cidades, que possui como finalidade a 

restauração de edifícios e espaços públicos tombados pelo IPHAN. As obras do PAC 

Cidades Histórias em Laguna são: Casa de Anita Garibaldi; Sede da Sociedade 

Musical Carlos Gomes; Casa Candemil; Antiga Subestação de Energia; Casarão da 

Sociedade Recreativa Clube Congresso; Antiga Estação Ferroviária; Casarão Clube 

Blondin; e Casarão do Clube União Operária. (IPHAN, s.d.; IPHAN, s.d.)    

 

6 METODOLOGIA   

 

Para realizar as análises dos projetos, foi feito um levantamento de dados de 

acordo com a INs (Instruções Normativas) disponibilizadas no site do Corpo de 

Bombeiros Militar de Santa Catarina (CBMSC). Após analisada uma a uma, foi criada 

uma tabela de apoio que serviu como suporte para a análise dos projetos preventivos 

disponibilizados fisicamente pelo 8º Batalhão do Corpo de Bombeiros Militar de Santa 

Catarina, no município de Laguna. A análise foi feita de forma individualizada, 

observando o projeto cedido e verificando os itens da norma atendidos.   
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As Instruções Normativas analisadas bem como a data de suas publicações 

estão todas referenciadas na seção de REFERÊNCIAS ao final deste trabalho. Todas 

as normas e instruções referenciadas se encontram vigentes no momento em que 

este trabalho é realizado e, portanto, enquadram-se como adequadas para acesso.  

Todos os projetos analisados estavam previamente aprovados pelo Corpo de 

Bombeiros, não sendo o papel, nem objetivo deste trabalho, refutar qualquer decisão 

já definida como correta pela Instituição do Estado, cabendo aqui apenas analisar, 

verificar as aprovações, estudar as compensações cabíveis para cada situação e, 

principalmente, as peculiaridades que demandam um projeto preventivo tratando-se 

de edificações tombadas como patrimônio histórico cultural.  

Os projetos analisados foram os mais recentes encontrados e disponibilizados 

pelo CBMSC-Laguna, não tendo sido realizado o comparativo com os projetos mais 

antigos das edificações, nem com outras versões que não se encontrem no prédio do 

Corpo de Bombeiros de Laguna. Além disso, todos os projetos analisados estavam 

impressos, não tendo sido disponibilizado a versão digital de nenhuma documentação.   

Qualquer crítica aqui presente são apenas observações dos alunos em relação 

as dificuldades defrontadas com o aprendizado em aula, pois sabe-se que um projeto 

preventivo não é algo isolado, sendo necessário um estudo completo sobre o tipo de 

edificação, sua finalidade, história e arquitetura. Portanto, as críticas presentes tratam 

das dificuldades dos alunos envolvidos em entender as nuances presentes em um 

projeto já aprovado, sem ter muitas vezes acesso ao acervo que o deu origem. Não 

cabe aqui críticas à instituição CBMSC nem aos projetistas que deram origem aos 

projetos analisados.  

Os projetos analisados referem-se às edificações que se encontram no acervo 

do IPHAN, sendo que todas fazem parte do projeto de restauração PAC, incentivado 

pelo Instituto. As edificações fazem parte do Centro Histórico de Laguna, local 

tombado como patrimônio Histórico Cultura, sendo as seguintes obras: Clube União 

Operária, Clube Blondin, Museu Histórico de Anita Garibaldi e Cine Teatro Mussi.         
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7 CLUBE UNIÃO OPERÁRIA  

  

7.1 HISTÓRIA   

 

Com o nome de Sociedade Recreativa Clube União Operária, a edificação está 

localizada no centro Histórico de Laguna, no endereço Rua Santo Antônio esquina 

com a Tenente Bessa, Centro, Laguna CEP 88790000.  

Fundada em 1903 por Pedro Jerônimo do Nascimento, Bonifácio Jesuíno 

Alves, Lucidonio Sypriano e Antônio Felisberto da Rosa. Surgiu como uma associação 

afrodescendente e de classe, onde a associação reunia operários e marítimos, 

trabalhadores manuais, comerciantes, negociantes e funcionários públicos 

(SANTAAFROCATARINA, UFSC). A construção do prédio ocorreu por volta de 1850 

(IPHAN, 2020)  

O clube era um espaço de lazer e cultura, com bailes dançantes, mas também 

momentos de estudo para os membros (PACHECO, 2020). A edificação foi restaurada 

em julho de 2020 e a obra contou com um investimento de mais de R$ 728 mil 

(GOUTHIER, 2020). 

 

Figura 1 - Localização União Operária - Laguna/SC 

 
Fonte: Google Maps, 2021. 
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7.2 ANÁLISE DOS DOCUMENTOS   

 

Data do projeto: 31/07/2014.  

Data da aprovação: 03/03/2020.  

Documentos disponibilizados: Plano de Emergência, Planta de Emergência 

Externa, Projeto Preventivo.  

Área total da Edificação: 218,17 m².  

Classificação da Ocupação da Edificação: De acordo com a IN 001 ï Art84, 

XIV, (CBMS), a classificação da edificação trata-se de: 

 

ñReuni«o de P¼blico com concentra­«o (audit·rios ou salas de reuni«o com 
mais de 100 m², boates, clubes noturnos m geral, salões de baile, 
restaurantes danantes, bares dançantes, clubes sociais, circos, teatros, 
cinemas, óperas, templos religiosos sem assento (cadeira, banco ou 
poltrona), estádios, ginásios e piscinas cobertas com arquibancadas, arenas 
em geral).ò (SAGALLI, 2019).  

   

Classificação do Risco de Incêndio: De acordo com o levantamento da 

arquiteta responsável pelo Plano de Emergência, o valor encontrado foi de um poder 

calorífico de 49,17 kg/m², considerado como RISCO LEVE. 

 
Figura 2 - Planta baixa projeto preventivo União Operária. 

                                                  
Fonte: CBMSC ï Laguna. 
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De acordo com o Plano de Emergência, que foi tido como base a IN 31 do 

Corpo de Bombeiros Militar de Santa Catarina, extraiu-se como características da 

edificação:  

¶ População fixa: 10 pessoas;  

¶ População flutuante: 300 pessoas;  

¶ Sistemas de segurança já instalados na edificação: Sistema preventivo por 

extintores; iluminação de emergência; sinalização de emergência; abrigo 

de gás; 

¶ Risco em potencial: incêndio.  

O referido Plano de Emergência traz ainda os procedimentos de emergência a 

serem executados em caso de surgimento de fogo, de acordo com a disponibilidade 

de pessoal no ambiente, dando prioridade ao atendimento de eventuais vítimas. Os 

procedimentos devem ser seguidos de forma cronológica na seguinte sequência:  

Análise primária; Análise secundária; Corte de Energia; Rotas de fuga; Pontos 

de Encontro; Comunicação; Combatente; Abandono.  

A sequência lógica dos procedimentos a serem seguidos foram dispostos 

conforme o fluxograma abaixo, de acordo com a orientação da especialista 

responsável pelo Plano de Emergência: 

 

Figura 3 Fluxograma ï procedimentos. 

 
Fonte: NBR 15.219:2005, da Associação Brasileira de Normas Técnicas (apud SANGHALLI). 
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7.3 ANÁLISE DAS INSTRUÇÕES NORMATIVAS (IN) 

 

7.3.1 IN 05 Edificações existentes e recentes  

 

O projeto preventivo da edificação da União Operária trata-se de regularização, 

devido a uma reforma que o prédio recebeu. A IN 05 traz diversos itens de 

enquadramento para edificações que sofrem ampliação ou alteração de sua área 

normal, não sendo a realidade deste projeto, que conservou sua área, sofrendo 

apenas alterações estéticas. Portanto, trata-se de uma edificação existente, como 

determina a instrução normativa. 

O tipo de Sistema de Edificação, de acordo com a IN 01 é F-6: Clubes sociais 

e diversão. De acordo com a Instrução Normativa, o grupo F contempla os locais de 

reunião de público, e a divisão 6 dentro dessa classificação indica que a edificação 

faz parte de clubes sociais e diversão. De acordo com IN 01, a destina­«o: ñSal»es de 

festa (buffet), centro de eventos, restaurantes dançantes, clubes sociais, bingo, 

bilhares, tiro ao alvo, boliche e assemelhadosò. 

De acordo com a IN 05 os sistemas e medidas com a viabilidade de adequação 

dividem-se em vitais, indispensáveis e adequáveis. A divisão F-6 necessita os 

seguintes sistemas e medidas: 

Vitais: Sistema Preventivo por Extintor (SPE); Iluminação de Emergência (IE); 

Sinalização de Abandono de Local (SAL); Saídas de Emergência (SE). 

Indispensável: Controle de Materiais de Revestimento e Acabamento (CMAR) 

ï IN 18; Plano de Emergência (PE); Sistema de Alarme de Incêndio (SA); Detecção 

Automática de Incêndio (DAI); Brigada de Incêndio (BI). 

Adequável: Todos os sistemas e medidas de segurança contra incêndio e 

pânico previstos nas Normas de Segurança Contra Incêndio (NSCI), exceto os vitais 

ou sem possibilidade de adequação (TE). 
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Tabela 2 ï Resumo sistemas IN5 ï Clube Blonfin. 

 
Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

7.3.2 IN 06 Sistema preventivo por extintores 

 

Os extintores escolhidos pela Arquiteta responsável foi do tipo pó químico seco 

(PQS), gás carbônico (CO2) e extintores de água sobre rodas. 

De acordo com o Art.8º, da IN0 6, é necessário que sejam instalados no mínimo 

2 extintores por pavimento, com o mínimo de uma unidade extintora cada. 

A carga de incêndio específica calculada pela projetista foi de 223.761,287 

kcal/m², o equivalente a 936,84 MJ/m². De acordo com a IN6, Tabela 1, a distância 

máxima a ser percorrida entre os extintores é de 30 m. O projeto está adequado e 

recebeu a aprovação do Corpo de Bombeiros Militar da unidade de Laguna. 

Todos os detalhes do projeto estão de acordo com a IN 06 onde trata de 

especificações da instalação, como distância, sinalização e localização. 

 

7.3.3 IN 7 Sistema hidráulico preventivo 

 

 O extintor sobre rodas para o caso de edificações tombadas, pode ser utilizado 

como medida de compensação no caso de a edificação não comportar a instalação 

de Sistema Hidráulico Preventivo. 

 

7.3.4 IN8 Instalação de gás combustível 

 

 O projeto contempla uma cozinha que abriga uma unidade de fogão industrial 

com 4 bocas e forno. O gás fornecido proveio da instalação de um abrigo de gás com 
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P13. Trata-se de um botijão de gás de cozinha com peso de 13 Kg (ULTRAGAZ, 

2017). De acordo com a IN 08 (CBMSC), até 90 Kg instala-se em abrigo. 

 O abrigo se encontra em área de livre acesso. A cabine no detalhamento 

encontra-se como central, apesar de o Plano de Emergência e projeto referenciarem 

um abrigo. A tubulação de gás projetada possui registro de corte fecho rápido. 

 Os projetos e Plano de Emergência foram aprovados pelo Corpo de Bombeiros 

Militar de Santa Catarina. 

 

7.3.5 IN 09 Sistemas de saída de emergência 

 

 A edificação União Operária trata-se de uma edificação já existente e tombada 

pelo IPHAN como patrimônio público, portanto, não é possível que certas adequações 

nas dimensões de suas aberturas, por modificar sua estética original. A projetista 

verificou as aberturas das portas já instaladas, onde constatou-se que elas possuem 

no mínimo de 1,21 m de largura, adequando-se ao exigido por norma como largura 

mínima das descargas. 

 De acordo com o a projetista, por cálculo constatou-se que a capacidade 

máxima de pessoas para utilização do prédio é de 300. Porém, por tratar-se de uma 

edificação com tombamento histórico, comprovada, e que não permite alteração da 

arquitetura por lei, a projetista, por meio de comprovações legais, chegou ao valor de 

400 pessoas como lotação máxima (IPHAN, art. 65, III, apud SANGALLI, 2019). 

 

7.3.6 IN 11 Sistema de iluminação de emergência 

 

 A projetista optou por sistema de blocos autônomos e farolete. De acordo com 

detalhamento de projeto, todas as especificações da norma foram atendidas, como 

utilização de fio antichama e tensão máxima, bem como demais especificações. 

 Todos os blocos autônomos possuem tomadas exclusiva e garantem o nível 

mínimo de iluminação. 

 

7.3.7 IN 12 Sistema de alarme e detecção de incêndio 

  

 Apesar de se tratar de um sistema considerado indispensável para uma 

edificação F-6, não foi constatado o SA no projeto. Não consta nenhuma nota no Plano 
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de Emergência do porquê da ausência deste. Pode-se crer que por tratar-se de uma 

edifica­«o tombada. Segundo IPHAN, artigo 7, cita: ñpodem ser apresentadas 

medidas complementares mitigadoras, sob consideração dos Corpos de Bombeiros 

locais, tais como: [...] g) Sistema de alarme, detec­«o e combate a inc°ndio;ò 

acionadores manuais e avisadores sonoros visuais. O projeto aprovado pelo Corpo 

de Bombeiros Militar de Santa Catarina, unidade de Laguna, garante que as 

especificações da central de alarme estão de acordo com as exigências da IN.  

 

7.3.8 IN 13 Sinalização para abandono de local  

 

A Engenheira responsável pelo projeto optou pela instalação de placas de 

sinalização com inscrição SAÍDA do tipo bloco autônomo. Este conjunto de acordo 

com a instrução normativa deve possuir tomada exclusiva para cada bloco, o que está 

de acordo com detalhe de projeto.  

O tamanho das placas foi de 25 x 16 (cm²), com distância máxima entre os 

pontos de 15 m. O projeto está de acordo com as especificações.  

 

7.3.9 IN 18 Controle de materiais de revestimento e acabamento  

 

Não há especificações no projeto ou Memorial sobre todos os acabamentos 

das edificações. No geral, a edificação possui o piso em cerâmica (incombustível, de 

acordo com a IN), e a projetista faz menção aos pontos de maior atenção, de acordo 

com a relação de combustíveis encontrados.  

 

7.4 DISCUSSÃO  

 

O estilo neocolonialista da arquitetura do Clube Blondin remete a maior 

segurança da edificação, com grandes espaços, bastante arejados, e com muitas 

aberturas, apesar de se tratar de uma edificação histórica com o uso abundante da 

madeira, material combustível, utilizado como piso, forro, esquadrias, escadas e 

mobílias na edificação. Nos documentos do CBMSC não há menção acerca do 

sistema elétrico, mas o IPHAN garantiu a substituição de todo o sistema além da 

instalação de novas luminárias, mostrando que a edificação se mantém segura contra 

risco de incêndio em suas diversas nuances (REVISTA MUSEU, 2020).  
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8 MUSEU HISTÓRICO ANITA GARIBALDI  

 

8.1 HISTÓRIA  

 

Localizado na rua Raulino Horn, 490, fica está instalado no Centro Histórico de 

Laguna a edificação que, inicialmente, foi denominada como Paço do Conselho.  

Construída em 1735, foi finalizada apenas no final do século. Fez parte de todo 

o processo histórico da conquista da cidade e da revolução farroupilha, bastante 

conhecida na região. Foi a primeira edificação construída, quando fundada a vila de 

Laguna (IPHAN, s.d.).  

Ao longo de sua história abrigou a Câmara dos Vereadores e o corpo da Guarda 

Municipal. E foi nesta edificação que proclamaram a vila conquistada de República 

Juliana, em 1839. 

A partir de 1949 passou a ser utilizado como Museu Histórico Anita Garibaldi, 

onde conta com acervo eclético, desde peças históricas de alto valor até homenagens 

ao pai da imprensa catarinense (MUNICÍPIO DE LAGUNA, 2019). 

 

Figura 6 - Localização Museu Histórico Anita Garibaldi. 

 
Fonte: Google Maps, 2021. 

 

8.2 ANÁLISE DOS DOCUMENTOS 

 

Data do projeto: 26/09/2018; 

Data da aprovação: 22/10/2018; 

Documentos disponibilizados: Projeto Preventivo de Incêndio; 

Área total da Edificação: 350 m²; 
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Classificação da Ocupação da Edificação: Sem informação; 

Classificação do Risco de Incêndio: Sem informação; 

 

Figura 7 ï Projeto preventivo de incêndio. 

 
Fonte: CBNSC ï Laguna, 2021. 

 

8.3 ANÁLISE DAS INSTRUÇÕES NORMATIVAS (IN) 

 

8.3.1 IN 05 Edificações existentes e recentes 

  

O projeto refere-se a uma obra de restauro da edificação, não se tratando de 

ampliação ou alteração da edificação, nem de seu uso. Além disso, trata-se de uma 

edificação tombada que resguarda não apenas a arquitetura, mas também objetivos 

de valor histórico, o que traz ainda mais sensibilidade a certos tipos de intervenções 

que podem ser requeridas por instruções normativas. 
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De acordo com a Instrução Normativa, o tipo de sistema da edificação é F-1: 

Local onde há objeto de valor inestimável.  

De acordo com a Instrução Normativa, o grupo F contempla os locais de reunião 

de público, e a divisão 1 dentro dessa classificação indica que a edificação faz parte 

de museus. De acordo com IN 01, a destina­«o: ñMuseus, centro de documentos 

históricos, galerias de arte, bibliotecas e assemelhadosò.  

De acordo com a IN 05 os sistemas e medidas com a viabilidade de adequação 

dividem-se em vitais, indispensáveis e adequáveis. A divisão F-1 necessita os 

seguintes sistemas e medidas:  

Vitais: Sistema Preventivo por Extintor (SPE); Iluminação de Emergência (IE); 

Sinalização de Abandono de Local (SAL). 

 Indispensável: Sistema de Alarme e Detecção de Incêndio (SA); Brigada de 

Incêndio (BI).  

Adequável: Todos os sistemas e medidas de segurança contra incêndio e 

pânico previstos nas Normas de Segurança Contra Incêndio (NSCI), exceto os vitais 

ou sem possibilidade de adequação (TE). 

 

Tabela 3 ï Resumo sistemas IN5 ï Museu Histórico Anita Garibaldi. 

 
Fonte: Elaborado pelos autores, 2021. 

 

8.3.2 IN 06 Sistema preventivo por extintores  

 

Os extintores escolhidos pela Arquiteta responsável foi do tipo pó químico seco 

(PQS) e extintor de água pressurizada.  

De acordo com o Art.8º, da IN 06, é necessário que sejam instalados no mínimo 

2 extintores por pavimento, com o mínimo de uma unidade extintora cada.  
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Não houve acesso ao Memorial Descritivo ou Plano de emergência do projeto, 

dificultando a análise do SPE através, apenas, do projeto preventivo de incêndio, por 

não conter todas as informações necessárias para análise e debate.  

O projeto conta com 3 extintores por pavimento, porém não mostra o cálculo 

de carga de incêndio nem as especificações de cada ambiente.  

O Art. 6º sinaliza a obrigatoriedade de extintor tipo C locais em que há risco de 

fora elétrica ou similar. O projeto do Museu Histórico de Anita Garibaldi possui um 

local para reserva técnica e laboratório, onde a arquiteta projeto um extintor de água, 

mas não está especificado em projeto quais equipamentos ficarão nesse ambiente e 

se há equipamentos elétricos. A IN 06 não faz menção a laboratórios e extintores.  

Caso este local possua equipamentos científicos para análise ou similares, 

pode ser adequado o uso do extintor tipo C como especifica a IN 06.  

O projeto está aprovado pelo CBMSC, julgando-se assim adequado e 

cumprindo seu dever de proteger a edificação contra o risco de incêndio. A sugestão 

aqui presente, portanto, baseia-se em uma situação hipotética por não se ter acesso 

aos materiais e equipamentos disponibilizados no ambiente.  

 

8.3.3 IN 07 Sistema hidráulico preventivo  

 

Não há no projeto menção ao SHP. Porém, por se tratar de uma edificação 

histórica, sabe-se que a intervenção na edificação causada pela instalação desse 

sistema pode prejudicar a arquitetura do museu, não sendo adequado. Também não 

há menção no projeto em relação a compensações pela ausência desse sistema, nem 

uso de extintor sobre rodas.  

O projeto está aprovado e julga-se adequado pelo CBMSC para a sua 

finalização.  

 

8.3.4 IN 08 Instalação de gás combustível  

 

O projeto do Museu Histórico Anita Garibaldi não possui ambiente para copa 

ou cozinha, portanto, não faz uso de gás combustível. A IN 08 não se aplica ao projeto.  
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8.3.5 IN 09 Sistemas de saída de emergência  

 

O projeto preventivo disponibilizado pelo CBMSC encontra-se em escala 1:100. 

De acordo com medição realizada em escalímetro adequado verficou-se que a 

abertura principal do andar térreo possui medida de 1,90 metros de largura. Já a 

abertura do pavimento superior não se encontra bem definida, não sabendo ao certo 

qual sua medida.  

 

Figura 8 ï Planta pavimento superior. 

 
Fonte: CBMSC ï Laguna, 2021.  

 

 Sabe-se que há uma saída devido a indicação de uma placa de saída e 

devido ao acesso ao pavimento superior dar-se através de uma escada exterior, 

porém, não há abertura no projeto, não sabendo-se ao certo a sua medida, 

conforme imagem abaixo. 

 

8.3.6 IN 11 Sistema de iluminação de emergência  

 

A projetista optou por sistema de blocos autônomos. De acordo com 

detalhamento de projeto, todas as especificações da instrução foram atendidas, como 

utilização de fio antichama e tensão máxima, bem como demais especificações. 

Todos os blocos autônomos possuem tomadas exclusiva e garantem o nível mínimo 

de iluminação.  
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8.3.7 IN 12 Sistema de alarme e detecção de Incêndio  

 

O projeto preventivo não traz menção a central de alarme nem detecção de 

incêndio. Também não sinaliza medidas compensatórias pela ausência do SA. Como 

não houve acesso ao memorial ou plano de emergência, não sabe-se ao certo qual 

medida mitigadora foi tomada.  

9.3.8 IN 13 Sinalização para Abandono de Local  

A Arquiteta e Engenheira responsável pelo projeto optou pela instalação de 

placas de sinalização com inscrição SAÍDA do tipo bloco autônomo. Este conjunto de 

acordo com a instrução normativa deve possuir tomada exclusiva para cada bloco, o 

que está de acordo com detalhe de projeto.  

O tamanho das placas foi de 50 x 32 (cm²), com distância máxima entre os 

pontos de 30 m. O projeto está de acordo com as especificações.  

 

8.3.8 IN 18 Controle de materiais de revestimento e acabamento  

 

Não há especificações no projeto ou Memorial sobre todos os acabamentos 

das edificações. O projeto também não sinaliza o material do piso da edificação nem 

da escada de acesso ao pavimento superior, não sendo possível a análise por meio 

apenas do projeto.  

 

8.4 DISCUSSÃO  

 

No projeto não há descrição acerca dos materiais de acabamento e sinalização, 

apesar da complexidade da arquitetura, tratando-se de uma obra antiga. Também não 

há menção acerca da instalação elétrica e não foi encontrado nota do IPHAN sobre 

sua substituição. Por tratar-se de um prédio de arquitetura antiga e que abriga diversos 

materiais de valor histórico, além de possuir em sua arquitetura o uso abundante de 

madeira, utilizada em pisos, forro, mobílias, esquadrias e, ainda, no próprio arquivo 

expositivo do museu, é preocupante a ausência de alarme de incêndio.  

 

 

 

 



====== COLETĄNEA DE TCCôS DO CURSO DE ENGENHARIA CIVIL DO CENTRO UNIVERSITĆRIO UNIVINTE ï 2 ===== 

35 

 

9 CINE TEATRO MUSSI  

 

9.1 HISTÓRIA  

 

Localizado na Avenida Colombo Machado Sálless, no centro histórico de 

Laguna/SC, foi um grandioso empreendimento de sua época, nas décadas 40 e 50. 

Foi projetado pelo arquiteto Wolfang Ludwing Rau, bastante famoso devido a sua 

pesquisa bibliográfica de Anita Garibaldi, e foi também autor de projetos de outros 

cinemas importantes no estado de Santa Catarina.  

A construção do prédio começou em meados de 1947, finalizada e inaugurada 

em 17 de dezembro de 1950. O proprietário se chama João Mussi, membro de uma 

importante família na cidade, e seu empreendimento foi um verdadeiro sucesso na 

cidade, na época.  

Várias mudanças ocorreram ao longo da história, sobre o modo de exibição de 

filmes e espetáculos. Com o advento da televisão, as pessoas passaram a assistir 

mais filmes em casa e, com a entrada de grandes empresas de cinema no países, 

mudando a estrutura do cinema, com várias salas e filmes diferentes e localizados em 

shoppings, o Cine Teatro Mussi passou a se tornar obsoleto, se tornando esquecido 

na história.  

Ao longo dos anos, após o fechamento do cinema, passou a ser utilizado como 

igreja e posteriormente como secretaria municipal, quando, em 2009 foi comprado 

pelo atual extinto Ministério da Cultura, passando por um período de 3 anos para ser 

revitalizado. O investimento total foi de mais de R$ 7 milhões de reais, e todo o serviço 

foi promovido pelo IPHAN.  

Atualmente o prédio promove a exibição de clássicos do cinema e espetáculos 

abertos ao público. É um importante marco, sendo o único sobrevivente de sua época. 
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Figura 9 ï Localização Cine Teatro Mussi ï Laguna-SC. 

  
Fonte: Google Maps, 2021. 
 
 

9.2 ANÁLISE DOS DOCUMENTOS 

 

Data do projeto: 29/07/2011 

Data da aprovação: 16/12/2014 

Documentos disponibilizados: Projeto Preventivo de Incêndio, Memorial Descritivo, 

Projeto Executivo, Relatórios Técnicos e Relatório de Ensaio. 

Área total da Edificação: 1189,43 m² 

Classificação da Ocupação da Edificação: Reunião de Público com 

Concentração 

Classificação do Risco de Incêndio: Risco Leve 

 
Figura 10 ï Projeto preventivo ï Cine teatro Mussi. 

 
Fonte: CBMSC ï Laguna. 
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9.3 ANÁLISE DAS INSTRUÇÕES NORMATIVAS (IN)  

 

9.3.1 IN 05 Edificações existentes e recentes  

 

O projeto refere-se a uma obra de restauro da edificação, não se tratando de 

ampliação ou alteração da edificação, nem de seu uso. Além disso, trata-se de uma 

edificação tombada que resguarda não apenas a arquitetura, mas também objetivos 

de valor histórico, o que traz ainda mais sensibilidade a certos tipos de intervenções 

que podem ser requeridas por instruções normativas. De acordo com a Instrução 

Normativa, o tipo de sistema da edificação é F-5: Artes Cênicas e Auditório.  

De acordo com a Instrução Normativa, o grupo F contempla os locais de reunião 

de público, e a divisão 1 dentro dessa classificação indica que a edificação faz parte 

de teatros/cinemas. De acordo com IN 01, a destina­«o: ñTeatros em geral, cinemas, 

óperas, auditórios de estúdios de rádio e televisão, auditórios em geral e 

assemelhadosò.  

De acordo com a IN 05 os sistemas e medidas com a viabilidade de adequação 

dividem-se em vitais, indispensáveis e adequáveis. A divisão F-1 necessita os 

seguintes sistemas e medidas:  

Vitais: Sistema Preventivo por Extintor (SPE); Iluminação de Emergência (IE); 

Sinalização de Abandono de Local (SAL); Saídas de Emergência (SE).  

Indispensável: Controle de materiais de revestimento e acabamentos (CMAR); 

Plano de Emergência (PE); Sistema de Alarme e Detecção de Incêndio (SA); 

Detecção automática de incêndio (DAI); Brigada de Incêndio (BI).  
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Tabela 4 ï Resumo sistemas IN5 ï Cine Teatro Mussi. 

 
Fonte: Elaborado pelos autores, 2021. 

 

Adequável: Todos os sistemas e medidas de segurança contra incêndio e 

pânico previstos nas Normas de Segurança Contra Incêndio (NSCI), exceto os vitais 

ou sem possibilidade de adequação (TE) 

 

9.3.2 IN 06 Sistema preventivo por extintores  

 

De acordo com Memorial Descritivo, os agentes extintores determinados para 

a proteção da edificação foram os seguintes tipos: PQS-ABC (pó químico seco) 4 Kg 

e CO2 (gás carbônico) 4 Kg, além de água pressurizada (10 litros) no palco do teatro 

e no camarim.  

De acordo com o Art.8º, da IN 06, é necessário que sejam instalados no mínimo 

2 extintores por pavimento, com o mínimo de uma unidade extintora cada. Não foi 

possível o acesso ao cálculo de carga de incêndio, mas é possível perceber a 

complexidade da edificação, que além de possuir muitos acessos internos, conta com 

materiais de cinema/teatro: poltronas, cortinas, balcões etc., além de possuir 3 

pavimentos, caracterizando-se, assim, pela sua complexidade, portanto, é possível 

prever que possui uma carga acima de 1142 MJ/m². De acordo com a IN 06, a 

distância entre os extintores deve ser de 15 m.  

Pode-se prever como correto essa hipótese, devido a todos os extintores da 

edificação se encontrarem a distâncias menores que 15 m entre eles.  
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9.3.3 IN 07 Sistema hidráulico preventivo  

 

Não há no projeto menção ao SHP, nem compensações diretas pela ausência 

desse sistema. Devido a tratar-se de uma edificação antiga, bastante característica e 

complexa, é uma edificação considerada patrimônio histórico e cultural, tombada pelo 

IPHAN, portanto, a instalação desse sistema é muito invasiva pra edificações mais 

sensíveis, como as históricas.  

 

9.3.4 IN 08 Instalação de gás combustível  

 

Não está previsto utilização de GN ou GLP.  

 

9.3.5 IN 09 Sistemas de saída de emergência  

 

Apesar de se tratar de uma edificação antiga, o prédio conta com 8 saídas com 

mais de 1,20 m cada. A lotação máxima de pessoas sentadas na edificação é de 327 

pessoas.  

 

9.3.6 IN 11 Sistema de iluminação de emergência  

 

O projetista optou por sistema de blocos autônomos. De acordo com 

detalhamento de projeto, todas as especificações da instrução foram atendidas, como 

utilização de fio antichama e tensão máxima, bem como demais especificações. 

Todos os blocos autônomos possuem tomadas exclusiva e garantem o nível mínimo 

de iluminação.  

 

9.3.7 IN 12 Sistema de Alarme e detecção de incêndio  

 

Foi previsto central de alarme com detectores de incêndio, acionadores 

manuais e avisadores sonoros, com sons distintos entre pavimentos. O acionador 

manual é do tipo push-button ñquebre o vidro e aperte o bot«oò.  
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9.3.8 IN 13 Sinalização para abandono de local  

 

O Engenheiro responsável pelo projeto optou pela instalação de placas de 

sinalização com inscrição SAÍDA do tipo bloco autônomo. Este conjunto de acordo 

com a instrução normativa deve possuir tomada exclusiva para cada bloco, o que está 

de acordo com detalhe de projeto. O tamanho das placas foi de 25 x 16 (cm²), com 

distância máxima entre os pontos de 15 m. O projeto está de acordo com as 

especificações.  

 

9.3.9 IN 18 Controle de materiais de revestimento e acabamento  

 

Por tratar-se de um local de exibições de teatro e cinema, diversos cuidados 

devem ser tomados em relação aos materiais utilizados, para que o risco de fogo não 

seja propagado por meio dos acabamentos.  

O Engenheiro responsável encaminhou os materiais de acabamento para 

testes em laboratório. Os materiais foram os seguintes: tecidos e materiais das 

poltronas utilizadas para assento dos telespectadores, laterais e marcadores de 

acento; cadeiras utilizadas para demais situações e diversos tipos de tecido que 

compõem as cortinas do prédio.  

Todos os materiais são considerados seguros e foram aprovados pelo CBMSC.  

 

9.4 DISCUSSÃO  

 

Há bastante informações acerca dos materiais utilizados, inclusive o anexo dos 

ensaios em laboratório realizados nas capas e cortinas do cine teatro. A arquitetura 

Art Déco, característica desta edificação (MUNARIM, 2009), tem como uso preposto 

da madeira maciça para móveis, indicando uma carga de incêndio considerável, 

apesar de no projeto acessado não constar o cálculo da carga. Não há no projeto 

menção ao sistema elétrico, porém o teatro já havia sido interditado no passado por 

conta da sua instalação elétrica obsoleta em 2005 (POZZO, 2017) e, nesta 

intervenção do IPHAN, houve a reabilitação do teatro, subentendendo-o também à 

substituição do sistema elétrico. A estrutura da edificação é toda em concreto armado 

com cobertura em laje e telhado, além disso conta com um extintor de H2O no palco 
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como medida de proteção extra e alarme de incêndio, com todas as outas medidas 

de segurança contra incêndio aplicadas.  

 

10 BRIGADA DE INCÊNDIO  

 

A IN 28 trata das disposições da Brigada de Incêndio, parte fundamental das 

medidas de segurança contra incêndio em algumas situações e citada neste trabalho 

pelo motivo de todos os projetos, de acordo com a IN 5, necessitarem da BI como 

medida preventiva.  

A BI se trata de um grupo de pessoas treinadas, ou brigadistas voluntários ou 

particulares, treinados pelo Corpo de Bombeiros Militar, que tem como intuito a ação 

imediata a uma situação de incêndio de modo a prestar socorro às pessoas para que 

elas saiam do local em segurança (Seito et al, 2008).  

O dimensionamento dá-se de acordo com os critérios abordados no artigo 11 

da IN 28, especificamente no parágrafo 1º, onde há o estabelecimento que, para locais 

com reunião com ou sem concentração de público e escolares em geral, tendo uma 

população fixa de 10 pessoas, não é necessário a BI. Quando a população fixa for 

maior que 10 pessoas, o cálculo dos brigadistas será de 2% da população fixa do 

móvel.  

Na fase de análise de projeto não é feito o dimensionamento da BI, devendo 

esta ser feita de acordo com o artigo 5 da IN 28, no momento da vistoria de 

funcionamento. Portanto, como é objetivo deste trabalho analisar os projetos 

preventivos contra incêndio na fase de aprovação, não há contemplação do 

dimensionamento da BI ou análise do seu funcionamento.  

 

11 INVESTIGAÇÃO DOS RICOS DE INCÊNDIO NOS PROJETOS ANALISADOS  

 

Todos os projetos analisados se encontram aprovados pelo Corpo de 

Bombeiros Militar de Santa Catarina, portanto, se adequam à finalidade que se 

propõem e são considerados seguros, tanto para a segurança da edificação quanto 

para os visitantes, bem como seus colaboradores.  

O acervo que trata da segurança contra incêndio no Brasil traz diversas normas 

e leis que resguardam a segurança das novas edificações, demonstrando a genuína 
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preocupação com essas obras. Porém, quando confrontado com as normas e leis 

referentes às edificações tombadas, o cenário não é mesmo.  

Apesar do significativo valor que estas obras possuem para a sociedade, não 

há uma Instrução Normativa ou Norma Brasileira que trate de forma especifica as 

edificações tombadas e que leve em consideração todas as suas peculiaridades, 

arquitetura e/ou materiais específicos utilizados na sua construção, demonstrando 

uma lacuna quanto a sua real segurança, quando comparada com as diretrizes e 

normas para novas obras.  

Sabe-se que um fator decisivo para essa diferença é a própria atualização da 

ciência do fogo e as novas construções que surgem ao logo da linha do tempo, 

mostrando-se necessário a constante reparação e adequação das normas existentes 

de acordo com as tecnologias e métodos construtivos atualizados.  

Porém, pode-se pensar que, apesar das técnicas construtivas antigas em 

edificações existentes não se adequarem nessas atualizações, elas trazem em si um 

problema frente ao fogo ainda maior: a ausência de normas específicas e adequadas 

que contemple a sua construção, arquitetura e a sua finalidade ao longo da história, 

por se tratar de edificações com valor histórico e que recebem visitas ao longo de seu 

funcionamento, devendo estar sistematicamente protegida e resguardada.  

Como forma de mitigar os riscos e dar luz a esta lacuna na segurança contra 

incêndio nas edificações tombadas, tornando-a cada vez menor, surge a portaria Nº 

366 de 4 de setembro de 2018, que sistematiza o seguinte: ñDisp»e sobre diretrizes a 

serem observadas para projetos de prevenção e combate ao incêndio e pânico em 

bens edificados tombados e nas respectivas §reas de entorno [...]ò (IPHAN, 2018). 

Tendo como objetivo assegurar que as intervenções realizadas pelo PPCI não 

descaracterizem a edificação, por tratar de edificações sensíveis, servindo como 

ponto de apoio e complemento às Instruções Normativas e Normas Técnicas para a 

realização do PPCI, bem como auxílio na análise e indicações de conflitos entre o 

projeto da edificação tombada e as diretrizes do Corpo de Bombeiros.  

De acordo com a Portaria nº 366, as diretrizes presentes não são obrigatórias, 

podendo ser utilizadas de acordo com a necessidade da edificação, podendo os 

projetos seres submetidos à adequação quando já aprovados pelo Corpo de 

Bombeiros ou não.  

Quando não aprovado pelo Corpo de Bombeiros, por qualquer conflito que tenha 

surgido ao longo de sua elaboração, no que tange às peculiaridades da edificação 
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tombada, a portaria trata de ações mitigadoras como adequações, devido a estes 

conflitos na elaboração do PPCI. Sendo elas:  

 

a) Controle de população de acordo com unidades de passagem disponíveis; 
b) Aplicação de material retardante de chamas; c) Controle de fumaça; d) 
Sistemas de gases inertes ou chuveiros automáticos; e) Brigada de incêndio; 
f) Consideração de portas secundárias; g) Sistema de alarme, detecção e 
combate a incêndio; h) Instalação de hidrantes públicos próximo à edificação; 
i) Outras aplicáveis. (IPHAN, 2018) 

 

 Ainda, a Portaria nº 366 cita as instalações elétricas e faz referência a NBR 

5410, orientando que as instalações elétricas devem estar de acordo com a norma 

específica, bem como com as diretrizes de orientação da portaria, como orientações 

para inspeção visual e manutenção.  

De acordo com o acesso aos documentos físicos analisados, não foi 

mencionado nos projetos as instalações elétricas nem as diretrizes embasadas para 

a reforma do sistema elétrico nas edificações, tornando este ponto bastante sensível 

e preocupante, haja visto que, dentre as principais tragédias ocorridas no país por 

conta de fogo, a maioria foi causada por falha no sistema elétrico. Quanto aos projetos 

analisados, sabe-se apenas que houve reforma nas instalações elétricas por meio de 

periódicos em noticiários da região, mas sem quaisquer observações específicas 

documentadas em relação a essas reformas.  

A NBR 5410, que trata das instalações elétricas de baixa tensão, especifica 

estar adequada às novas construções e às reformas nas edificações já existentes, 

ressalvando algumas altera­»es. De acordo com a Norma: ñModifica­»es destinadas 

a, por exemplo, acomodar novos equipamentos elétricos, inclusive de sinal, ou 

substituir equipamentos existentes, não caracterizam necessariamente uma reforma 

geral da instala­«o.ò (ASSOCIA¢ëO BRASILEIRA DE NORMAS T£CNICAS, 2004, 

p. 1), bem como não faz referência específica às edificações tombadas.  

Apesar de todas os projetos analisados tratarem de reformas e restauros nas 

edificações, se enquadrando na NBR 5410, pode-se observar que, como exemplo da 

tragédia ocorrida 2015 no Museu da Língua Portuguesa, uma manutenção falha pode 

causar não apenas estragos irreparáveis em uma edificação que, nesta situação, 

causou perdas materiais irrecuperáveis, mas também a vida de um brigadista que 

tentou mitigar o fogo e acabou vindo a falecer.  
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Outro exemplo tristemente específico quanto ao sistema elétrico, foi o incêndio 

causado pela falha na instalação de um ar-condicionado no Museu Nacional, no Rio 

de Janeiro em 2018. Podendo-o equiparar a situação de superaquecimento em um 

equipamento no Instituto Butantã em 2010. Ambos os casos trouxeram perdas 

irreparáveis para a sociedade e traumas para colaboradores que estavam presentes 

na época de seu acontecimento.  

No que tange a manutenção, a NBR 5410 traz bastante especificações e 

ressalvas, porém, ainda assim, não há menção específica às obras tombadas nem 

quais seriam as qualificações necessárias para que os profissionais estivessem 

habilitados a realizarem a manutenção nestas obras para que acidentes causados por 

fogo nestas edificações passem a ser uma exceção e não a regra, como observado 

no cenário atual.  

Além disso, é importante observar que estas edificações tratam-se de 

patrimônios da sociedade, portanto, são resguardadas por instituições públicas que 

tem como responsabilidade a conservação e preservação dessas obras, sendo o 

ofício do Estado mais oneroso e muitas vezes tardio quando observado os trâmites 

necessário para adequação dessas edificações às normas e vistorias, seja por conta 

das burocracias necessárias para que seja aprovado um projeto de reforma, programa 

de manutenção ou proposta de adequação, ou por se tratar de que, muitas vezes, 

servidores posicionados para estas atividades são sobrecarregados com mais de uma 

função ou atividade, não sendo possível uma ação imediata ou melhor detalhada para 

uma obra em específico, podendo haver falhas em prazos ou falta de pagamentos 

para outras entidades responsáveis, por falha do Estado.  

Pode-se observar, portanto, a existência de diversas brechas nas normas e 

instruções que tratam de reformas de edificações tombadas como patrimônio histórico 

cultural, as quais não contemplam essas edificações em suas totalidades, abraçando 

as suas peculiaridades e especificando todas as medidas necessárias quanto à sua 

arquitetura, materiais e métodos construtivos, materiais expositivos e, principalmente, 

instalações elétricas, colocando o IPHAN como intercessor de casos específicos, 

apenas quando solicitado, não havendo a obrigatoriedade da contemplação dessas 

edificações em todas as intervenções.  

Há também a problemática das instalações e manutenções elétricas, haja visto 

a sua contribuição nas tragédias causadas por fogo, onde suas normativas não 

especificam soluções para falhas nas manutenções, como adequação da mão de obra 
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específica para edificações tombadas ou diretrizes próprias para estas edificações, 

bem como a própria NBR 5410 que teve sua última atualização em 2008, 

anteriormente às diversas tragédias que as edificações públicas de valor histórico e 

cultural foram acometidas.  

Como resultado dessas brechas surgem os casos de verdadeiras catástrofes 

em prédios públicos que resultam em chamas violentas e a perda de vidas e de bens 

de valor para a sociedade, jamais recuperados.  

 

12 CONCLUSÃO  

 

Sabe-se que uma edificação histórica e tombada não se trata apenas de um 

prédio diferenciado do seu entorno e que, portanto, deve ter sua arquitetura 

resguardada apenas como fim em si mesma. Para que uma edificação seja tombada 

é necessário que ela contenha elementos que preservem as características daquela 

sociedade ao qual está inserida, de modo a preservar a identidade daquela cultura, 

como forma de desenvolver o bem-estar social e a própria cidadania das pessoas.  

Portanto, é de extrema importância a preservação e conservação de um bem 

histórico e cultural, devendo a segurança contra incêndio realizar esse trabalho de 

forma coadjuvante, aumentando a longevidade da edificação e trazendo segurança 

às pessoas que visitam o local e aos colaboradores, bem como aos bens de valor e à 

própria edificação, devendo estes serem poupados das tragédias causadas por risco 

de fogo.  

Ainda assim, não há uma instrução normativa específica para as obras 

tombadas, que leve em consideração todas as peculiaridades que essas edificações 

necessitam, seja por conta da sua arquitetura, dos materiais utilizados na sua 

construção, ou materiais expositivos, podendo ou não serem comburentes.  

Nota-se que, ao analisar os maiores incêndios causados no país, o fator de 

maior risco que causou o incêndio em importantes obras públicas no Brasil (62,5%) 

foi o de falha no sistema elétrico, sendo por fagulhas, panes em eletrônicos, curtos-

circuitos, ou falha na instalação ou manutenção de equipamentos. O preocupante é 

que, de acordo com os projetos analisados e documentos acessados, não há no site 

do CBMSC, nem na ABNT ou Portaria do IPHAN, algum documento que especifique 

em sua totalidade às edificações tombadas e que defenda todas as nuances e 

peculiaridades deste tipo de edificações, deixando-as suscetíveis às falhas humanas 
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e do Estado quanto à sua proteção, causando tragédias irreparáveis e jamais 

recuperáveis para a sociedade. 
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Resumo: O presente artigo teve como objetivo principal analisar as características 
mínimas necessárias dos agregados empregados nas camadas de base e sub-base 
dos pavimentos, identificando as vantagens e desvantagens da utilização do RCD. O 
estudo teve como metodologia aplicada, revisão bibliográfica, promovendo 
embasamento teórico do tema, se utilizou ainda método exploratório. Após 
comparações a pesquisa mostrou que uso do RCD apresenta resultados satisfatórios, 
indicando a utilização dos agregados reciclados como alternativa viável no aspecto, 
técnico, econômico e ambiental, substituindo assim os agregados naturais. 
Palavras-chaves: Agregados reciclados. RCD. Base e sub-base. Pavimento flexível. 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

As atividades desenvolvidas pelo setor da construção civil apresentam 

significativa importância na economia global. Entretanto, este setor é responsável por 

consumir grande parte dos recursos naturais e, também, por gerar elevado volume de 

resíduos sólidos. De acordo com John (2000), tal fato é justificado por aquele ser um 

dos setores mais importantes da economia, o qual é responsável pela produção de 

bens de grandes dimensões física. 

De acordo com Pinto (1999), os resíduos gerados nas atividades construtivas 

não recebem o devido tratamento e, consequentemente, geram impactos ao meio 

ambiente, uma vez que contribuem com a proliferação de vetores de doenças, 

intensificando os problemas de saneamento das áreas urbanas. 

Dessa forma, a preocupação com o meio ambiente aliada a fatores como 

redução do custo de obras e recursos naturais cada vez mais escassos, torna-se 
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comum a procura por práticas e materiais alternativos que sejam capazes de reduzir 

o volume de resíduos produzidos constantemente. 

Sob esta perspectiva, Nagalli (2014) evidencia que uma boa gestão de resíduos 

é capaz de promover a redução dos materiais descartados, uma vez que essa se 

fundamenta em estratégias de não produção, minimização, reutilização, reciclagem e 

ainda, no descarte adequado. 

Dentro do universo da reciclagem de Resíduos da Construção e Demolição 

(RCD), oriundos das atividades do setor da construção civil, podemos destacar o seu 

emprego na pavimentação, como agregado das camadas de base e sub-base dos 

pavimentos. No tocante a esta questão, esse trabalho busca responder a seguinte 

pergunta norteadora: ˈQuais as vantagens e desvantagens do uso de RCD como 

matéria prima das obras de pavimentação rodoviária? 

A escolha do tema reciclagem de RCD se mostra relevante ao analisarmos o 

volume de resíduos produzido anualmente pelo setor da construção civil e seus 

respectivos impactos ambientais. 

Em meio a este contexto, o presente estudo também tem como um de seus 

objetivos gerais avaliar a viabilidade técnica do emprego de RCD como material 

constituinte das camadas de base e sub-base de pavimentos, atendendo padrões 

mínimos de qualidade estabelecidos pelas normas brasileiras para aplicação em 

obras de infraestrutura. 

Visando ao alcance do objetivo geral proposto, foram estabelecidos alguns 

objetivos específicos, como: 

¶ Identificar as características mínimas necessárias aos agregados 

empregados nas camadas de base e sub-base dos pavimentos; 

¶ Conhecer as vantagens e desvantagens da reciclagem de RCD; 

¶ Analisar os benefícios, econômicos e ambientais, da reciclagem de RCD 

como agregado constituinte das camadas de base e sub-base dos 

pavimentos. 
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2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

2.1 PAVIMENTO FLEXÍVEL 

 

 Pavimentos são utilizados usualmente para garantir melhor conforto no 

deslocamento dos veículos. Melhorias operacionais para o tráfego são medidas 

criadas para resistir às cargas e distribuir os esforços oriundos do tráfego, para obter 

superfície mais regulares, garantindo assim mais conforto e segurança ao usuário 

(BALBO, 2007). 

 No que diz respeito à classificação dos pavimentos, Medina e Motta (2015, p. 

4), relata: 

 

Os pavimentos rodoviários, são classificados como rígidos e flexíveis, pode 
ser definido como pavimento flexível, aquele que é constituído por um 
revestimento asfáltico sobre uma base granular ou de solo estabilizado 
granulometricamente e pavimento rígido, aquele que é constituído por placa 
de concreto de cimento sobre solo de fundação ou sub-base intermitente. 

 

O Brasil, de acordo com a Confederação Nacional do Transporte (CNT), possui 

ao todo 1.720,700 quilômetros de malha rodoviária. As estradas pavimentadas 

representam 12,4%, com um total de 213,5 mil quilômetros, 78,5% são rodovias não 

pavimentadas com (1.349.938) mil quilômetros e o restante (157.309) mil quilômetro 

correspondente a 9,1%, são rodovias que estão em planejamento. Desses 213,5 mil 

quilômetro de malha rodoviária pavimentada, 96% são constituídas por pavimentos 

tipo flexível, aproximadamente 213 mil quilômetros. 

Em obras de pavimentação, na elaboração projeto se faz necessário o 

cumprimento de alguns critérios, como: função do tráfego, condições ambientais e 

climáticas e questões econômicas em relação à disponibilidade dos materiais. 

Sob esta perspectiva, Balbo (2007, p. 18) evidencia que em obras de 

pavimentação: 

 

[...]é necessária a pesquisa dos materiais disponíveis nas proximidades, 
comercializados ou não, considerando sua dificuldade de exploração e de 
transporte. Esses fatores devem ser ponderados, na análise de alternativas 
de materiais de pavimentação, com os demais fatores técnicos relevantes, o 
que, evidentemente, foge de soluções de projeto preconcebidas, exigindo-se, 
portanto, maturidade para um estudo local profundo sobre as melhores 
disponibilidades e alternativas de materiais de construção (BALBO,2007, 
p.18). 
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Sendo assim, a pavimentação tem como sua principal diretriz, proporcionar aos 

seus usuários um tráfego seguro e confortável. Em sua construção busca-se sempre 

a melhor qualidade com menor custo no seu desenvolvimento, procurando assim 

utilizar materiais locais, garantindo uma obra com bom desempenho e baixo custo 

operacional. 

 

2.1.1 Camadas dos pavimentos 

 

As camadas dos pavimentos, segundo BALBO (2007, p.39) ˈËËs«o estruturas 

compostas por camadas sobreposta de diferentes materiais compactados a partir do 

subleito do corpo estradalò. Essas estruturas s«o desenvolvidas para atender a 

demanda do tráfego de maneira que suporte os esforços verticais e horizontais. 

Os esforços verticais são compostos por compressão e cisalhamento, e 

horizontais por tração. No dimensionamento de pavimento tradicional, são levadas em 

conta, as características geotécnicas dos materiais, pois as espessuras das camadas 

são definidas a partir do valor do Índice de Suporte Califórnia (CBR) e da solicitação 

mínimo por eixo padrão 8,2 ton. (MARQUES,2006). 

O pavimento geralmente segue uma ordem de camadas em sua construção, 

sendo elas: revestimento, base, sub-base, reforço do subleito e subleito. Essas 

camadas são condições mínimas para que a estrutura seja chamada de pavimento, 

conforme BALBO (2007). 

O revestimento é a camada superior do pavimento, destinada principalmente a 

resistir às ações do tráfego, transferindo de forma gradativa as camadas inferiores. 

Tem como objetivo de impermeabilizar o pavimento, ajudando a não danificar as 

estruturas das camadas inferiores. 

 

O revestimento deverá, entre outras funções, receber as cargas, estáticas ou 
dinâmicas, sem sofrer grandes deformações elásticas ou plásticas, 
desagregação de componentes ou, ainda, perda de compactação; necessita, 
portanto, ser composto de materiais bem aglutinados ou disposto de maneira 
a evitar sua movimentação horizontal (BALBO, 2007, p.41). 

 

Na camada de revestimento, o material pode ser fabricado em usina fixa ou 

móvel, ou ser feita na própria obra com procedimento superficial. Os revestimentos, 

segundo Bernucci et al. (2006, p.158), ˈs«o identificados quanto ao tipo de ligante, 

que podem ser a quente com o uso de cimento asfáltico de petróleo (CAP), ou a frio 
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com o uso de emuls«o asf§ltica de petr·leo (EAP)ớ. Em sua prepara­«o podem ser 

usados diferente tipos de mistura granulométrica, sendo compostas por 

granulometrias abertas, densas, continuas e descontinuas, dependendo da função 

calculada pelo tráfego. 

De acordo com Instituto de Pesquisas Rodoviárias (IPR, 2006) base é a 

camada destinada a resistir e distribuir os esforços oriundos do tráfego, sobre o qual 

se constrói o revestimento. Em razão disso, essa camada tem um custo elevado, pois 

necessita de materiais nobres, tais como: macadame hidráulico, brita graduada, brita 

corrida e solo brita, garantindo a preparação do solo antes de aplicar o revestimento 

flexível (IPR, 2006). Os materiais para execução da base, segundo a norma, terão que 

conter, ˈCBR Ó 60%, expans«o Ò 0,5%, energia de compacta­«o intermedi§ria, 

conforme ABNT NBR 7182 e ABNT NBR 6457). 

De acordo com (IPR, 2006), sub-base é a camada complementar à base, 

quando por circunstâncias técnico-econômicas não for aconselhável construir a base 

diretamente sobre a regulariza­«o. Os ˈËËmateriais para execu­«o de sub-base 

contém CBR Ó 20%, expans«o Ò 1,0% e energia de compacta­«o intermedi§ria,ò 

conforme ABNT NBR 7182 e ABNT NBR 6457). 

Reforço do subleito é a camada estabilizada granulometricamente, com 

objetivo de nivelar e regularizar a camada do subleito, para reduzir a espessura da 

sub-base quando for necessário. Ao executar o reforço do subleito, há obtenção de 

algumas vantagens técnicas, como nivelamento com material de qualidade superior e 

econômicas, que são utilizadas quando necessário reduzir a espessura das camadas 

de base e sub-base. (DNIT, 2010). 

De acordo com o Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes 

DNIT (2009), ˈ ña camada de reforço do subleito em geral possui 20 cm de 

espessura, constituída de materiais granulares grosseiros, compactada, que se aplica 

no caso do subleito de estradas de terra ter baixa capacidade de suporte.ò Os 

materiais para execu­«o de refor­o de subleito, devem cont®m CBR Ó 12%, expans«o 

Ò 1,0% e energia de compacta­«o normalớ, conforme ABNT NBR 7182 e ABNT NBR 

6457). 
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2.1.2 Resíduo da construção e demolição (RCD) 

 

De acordo com a NBR 10004/04, Resíduo da Construção e Demolição (RCD) 

se enquadra em resíduos classe II B ï Inertes, que são definidos como: 

 

Quaisquer resíduos que, quando amostrados de uma forma representativa, 
segundo a ABNT NBR 10007, e submetidos a um contato dinâmico e estático 
com água destilada ou deionizada, à temperatura ambiente, conforme ABNT 
NBR 10006, não tiverem nenhum de seus constituintes solubilizados a 
concentrações superiores aos padrões de potabilidade de água, excetuando-
se aspecto, cor, turbidez, dureza e sabor, conforme anexo G.ớ 

 

A fim de uma gestão de qualidade no uso de RCD, a resolução 307 do 

CONAMA (2002) institui regras, padrões e procedimentos para o gerenciamento 

correto dos resíduos provenientes da construção civil, com o intuito de reduzir os 

impactos ambientais sociais e econômicos oriundos dessa prática. 

 

Essa resolução define resíduos de construção civil como os provenientes de 
construções, reformas, reparos e demolições de obras de construção civil, e 
os resultantes da preparação e da escavação de terrenos, tais como: tijolos, 
blocos cerâmicos, concreto em geral, solos, rochas, metais resinas, colas, 
tintas, madeiras e compensados, forros, argamassas, gessos, telhas, 
pavimentos asfálticos, vidros, plásticos, tubulações, fiações elétricas, etc., 
comumente chamados de entulhos de obras, cali­a ou metralha.ớ (NAGALLI, 
2014, p.5). 

 

Portanto, a resolução 307 CONAMA (2002) disciplina a reciclagem dos 

resíduos da construção civil. O objetivo principal é a não geração de resíduos em 

obras, aproveitando a reutilização e valorização do agregado. Com isso, é importante 

a fiscalização dos municípios para que haja proteção ambiental e diminua o 

desperdício dos resíduos valiosos da construção civil. 

De acordo com ABRELPE (2015), os municipios coletaram 123.721 toneladas 

por dia, aproximadamente 45 milhões de toneladas de RCD, um aumento de 1,2% em 

comparação com 2014. Nesse sentido, em 2015 os municípios da região sul de Santa 

Catarina elaboraram o Plano de Gestão Regionalizada de Resíduos da Construção 

Civil (PGRRCC) que inclui Tubarão, Capivari de baixo e outros 14 Municípios da 

AMUREL. A cidade de Tubarão em 2014 gerou em média 51.044 toneladas de RCD 

no ano, conforme (SANTIAGO, DIAS, 2015). 
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2.1.3 Classificação do RCD 

 

Conforme o artigo 3° da resolução 307 do CONAMA (2002), os resíduos da 

construção civil deverão ser classificados da seguinte forma:  

Classe A - são os resíduos reutilizáveis ou recicláveis como agregados, tais 

como: 

a) de construção, demolição, reformas e reparos de pavimentação e de outras 

obras de infraestrutura, inclusive solos provenientes de terraplenagem;  

b) de construção, demolição, reformas e reparos de edificações: componentes 

cerâmicos (tijolos, blocos, telhas, placas de revestimento etc.), argamassa e concreto;  

c) de processo de fabricação e/ou demolição de peças pré-moldadas em 

concreto (blocos, tubos, meios-fios etc.) produzidas nos canteiros de obras. 

Classe B - são os resíduos recicláveis para outras destinações, tais como: 

plásticos, papel, papelão, metais, vidros, madeiras e gesso.  

Classe C - são os resíduos para os quais não foram desenvolvidas tecnologias 

ou aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem ou 

recuperação.  

Classe D - são resíduos perigosos oriundos do processo de construção, tais 

como tintas, solventes, óleos e outros ou aqueles contaminados ou prejudiciais à 

saúde oriundos de demolições, reformas e reparos de clínicas radiológicas, 

instalações industriais e outros, bem como telhas e demais objetos e materiais que 

contenham amianto ou outros produtos nocivos à saúde. 

 

2.1.4 Utilização de RCD em obras de pavimentação  

 

A utilização do RCD em obras de pavimentação pode apresentar inúmeras 

vantagens, as quais podemos citar a contribuição significativa para o desenvolvimento 

sustentável; simplicidade nos processos de execução de pavimentação; utilização da 

maior parte do material em granulometria graúda - trazendo benefícios econômicos, 

em virtude do baixo custo do material. Ainda, de acordo Nagalli (2014, p. 7) ˈAssim, 

o gerenciamento dos resíduos associados ganha mais importância na medida em que 

os serviços de desconstrução precisam contemplar ações de segregação de resíduos 

na fonteớ.  



====== COLETĄNEA DE TCCôS DO CURSO DE ENGENHARIA CIVIL DO CENTRO UNIVERSITĆRIO UNIVINTE ï 2 ===== 

59 

 

De acordo com Motta (2005), é possível utilizar agregados recicláveis como 

base e sub-base de pavimentos flexíveis, além de se tornarem atrativas 

economicamente, pois esse material geralmente é ofertado com o valor abaixo dos 

agregados convencionais. Segundo Beja (2014) ˈo uso de agregados reciclados têm 

despertado grande interesse, devido ao grande volume empregado e ao fato destes 

materiais terem características adequadas para a sua aplicação em camadas de base 

e sub-base de pavimentos. 

 

2.1.5 Condições mínimas para o uso de RCD na pavimentação  

 

A NBR 15115/2004 define agregado recicl§vel como: ˈmaterial granular, obtido por 

britagem ou beneficiamento mecânico, de resíduos da construção civil classificado como 

resíduo de construção classe Aớ. 

 

Está na norma estabelece os critérios para execução de camadas de reforço do 
subleito, sub-base e base de pavimentos, bem como camada de revestimento 
primário, com agregado reciclado de resíduo sólido da construção civil, denominado 
ˈ agregado recicladoớ, em obras de pavimenta­« (ABNT, 2004). 

 

Nesse sentido a NBR 15116/2004 estabelece as condições mínimas para o emprego 

de agregado reciclado em pavimentação, desde que seja Classe A e cumpra os requisitos 

da Tabela 1. 
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Tabela 1 - Requisitos mínimos para agregado reciclado destinado a pavimentação (ABNT, 2004). 

 

Fonte: Revista de Engenharia Civil, 2018. 

 

As camadas do pavimento resistem a esforços com densidade diferente, com 

isso os agregados recicláveis devem ser empregados e classificados segundo 

parâmetros do Índice de Suporte Califórnia (CBR), apresentados na Tabela 2, 

conforme a NBR 15116 (2004). 

 

Tabela 2 ð Requisitos específicos para agregado reciclado destinado à pavimentação. 

 
Fonte: Revista de Engenharia Civil, 2018. 

 

No transporte do agregado reciclado é preciso tomar cuidados com as 

intempéries e contaminações para que se chegue ao local de aplicação em perfeito 
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estado, conforme citado na NBR 15115 (2004). A mesma norma define a distribuição 

dos materiais da seguinte forma: 

 

a) a distribuição do material solto deve ter uma espessura suficiente para que 
após a compactação atinja a espessura de projeto; b) a distribuição do 
material sobre a camada subjacente deve ser realizada com distribuidor de 
agregados, capaz de distribuir o agregado reciclado em espessura uniforme, 
sem produzir segregação; c) excepcionalmente, a distribuição do agregado 
reciclado pode ser procedida pela ação de motoniveladora, devendo, neste 
caso, ser adotado um critério de trabalho que assegure a qualidade do 
serviço; d) a espessura de cada camada individual acabada deve se situar no 
intervalo de 10 cm, no mínimo, a 20 cm, no máximo; e) é vedada a 
complementação da espessura da camada, após sua compactação, para 
obtenção da espessura de projeto. Neste caso, a camada deve ser refeitaớ 
(ABNT, 2004). 

 

 A compactação é uma das etapas mais importantes da pavimentação, pois ela 

é responsável por promover a redução dos vazios, tornando o solo mais resistente e 

estável. De acordo com Caputo e Rodrigues (2015), ˈa compacta­«o de um solo visa 

melhorar suas características, não só quanto à resistência, mas, também, nos 

aspectos permeabilidade, compressibilidade e absor­«o dô§gua.ò 

 A NBR 15115 (2004) apresenta as características que as camadas de agregado 

reciclado devem obter para sua melhor execução, sendo elas: para as camadas de 

base e subbase, a energia de compactação tem que ser intermediária; a umidade da 

mistura no intervalo de ± 1,5% em relação a umidade ótima e o grau de compactação 

mínimo deve ser de 100%, em relação a massa específica aparente obtida em 

laboratório. 

 

2.2 EXPERIÊNCIA NO RIO DE JANEIRO 

 

 Um estudo realizado por Correia (2014) analisou a utilização do RCD na 

pavimentação como estrutura da base e sub-base no Parque Tecnológico do Rio de 

Janeiro, localizado na Ilha do Fundão. O Parque Tecnológico é constituído por uma 

área de aproximadamente 110 mil m², sendo que a área a ser pavimentada é de 

12.772 m². Na construção das camadas de base e sub-base dos pavimentos, foram 

empregados os resíduos oriundos da demolição do Hospital Universitário do Fundão. 

Segundo Correia (2014), a demolição de parte do Hospital Universitário do Fundão 

gerou aproximadamente 137 mil toneladas de resíduo. Tal resíduo foi adquirido pela 

empresa Britex Soluções Ambientais por meio de leilão na qual foi vencedora. A 
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empresa responsável construiu uma mini usina com britadores móveis capazes de 

produzir materiais necessários para desenvolvimento da obra, materiais como brita 

corrida, pedras brita e pó de pedra. 

 O resíduo gerado pela demolição de parte do Hospital Universitário foi 

analisado em laboratório em um trabalho desenvolvido por Freitas (2011). Inicialmente 

foram feitas as identificações da composição do resíduo e determinada a 

granulometria e o ISC (índice de suporte Califórnia) do material. 

 Referente à classificação granulométrica, os resíduos de demolição 

considerados nesta pesquisa, 100% passam pela peneira de 25,4 mm e que a taxa 

de material passante na peneira de 0,42 mm é de 24,7%, atendendo aos limites 

adotados pela NBR 15115, conforme apresentado na tabela 3 abaixo. 

 

Tabela 3 - Granulométrica do RCD. 

 
Fonte: CORREIA, 2014. 

 

De acordo com CORREIA (2014), o Índice de Suporte Califórnia (ISC) obtido 

neste estudo foi de 194% e expansibilidade nula, o que atende os limites estabelecidos 

pela NBR 15115, sendo possível a aplicação desse agregado reciclado em camadas 

de base e sub-base do pavimento que será construído para melhorar as condições de 

tráfego do parque. 

A tabela 4 apresenta as características da estrutura de pavimento com material 

de RCD estudado por Correia (2014). 
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Tabela 4 - Características da estrutura do pavimento com RCD deste estudo. 

 
Fonte: CORREIA, 2014. 

 

As tabelas 5 e 6 representadas a baixo, mostram os valores dos materiais 

convencionais e com RCD utilizados nas camadas de base e sub-base por Correia 

(2014). 

 

Tabela 5 - Custos das estruturas do pavimento com material convencional. 

 
Fonte: CORREIA, 2014. 

 

Tabela 6 - Custos das estruturas do pavimento com RCD. 

 
Fonte: CORREIA, 2014. 

 

Os dados dos materiais convencionais para o cálculo foram coletados de uma 

pedreira localizada no estado do Rio de Janeiro, aproximadamente 25 km de distância 

da obra desde estudo. A mini usina estava localizada aproximadamente 4 km de 

distância. Esses dados foram levantados para cálculo do transporte dos matérias. 

A tabela 7 apresenta o custo dos matérias convencionais e com matérias RCD 

por Correia (2014). 
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Tabela 7 - Comparativo entre convencional e RCD. 

 
Fonte: CORREIA, 2014. 

 

A partir dos resultados obtidos na Tabela 7 foi possível verificar que existe uma 

diferença no custo total de R$ 121.034,81, sendo que a estrutura de pavimento com 

RCD apresenta maior vantagem econômica em relação a estrutura constituída com 

material convencional. 

 

3 METODOLOGIA 

 

A presente pesquisa caracteriza-se como sendo uma pesquisa bibliográfica, 

com nível de profundidade exploratória e de abordagem qualitativa e quantitativa. 

Trata-se de uma pesquisa bibliográfica, uma vez que utiliza conhecimento 

teórico cientifico de pesquisa já tornada pública de acordo com tema escolhido. Deste 

modo se faz possível analisar, explicar e abordar o caso de perspectivas distintas. 

Segundo Boccato no que diz respeito pesquisa bibliográfica, (2006, p. 266), 

relata: 

 

Pesquisa bibliográfica busca a resolução de um problema (hipótese) por meio 
de referenciais teóricos publicados, analisando e discutindo as várias 
contribuições científicas. Esse tipo de pesquisa trará subsídios para o 
conhecimento sobre o que foi pesquisado, como e sob que enfoque e/ou 
perspectivas foi tratado o assunto apresentado na literatura científica. Para 
tanto, é de suma importância que o pesquisador realize um planejamento 
sistemático do processo de pesquisa, compreendendo desde a definição 
temática, passando pela construção lógica do trabalho até a decisão da sua 
forma de comunicação e divulgação. 

 

Sobre pesquisa exploratória, Marconi e Lakatos (2007, p. 50) afirmam que 

´´refere-se ao levantamento com mais profundidade de um determinado caso ou grupo 

humano sob todos os aspectos. Entretanto é limitado, pois restringe ao caso que 

estuda, ou seja, um ¼nico caso, n«o podendo ser generalizadoò. 
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A investigação exploratória, que não deve ser confundida com leitura 
exploratória, é realizada em área na qual há pouco conhecimento acumulado 
e sistematizado. Por sua natureza de sondagem, não comporta hipóteses 
que, todavia, poderão surgir durante ou ao final da pesquisa (VERGARA, 
2014, p.42). 

 

A investigação exploratória, que não deve ser confundida com leitura 

exploratória, é realizada em área na qual há pouco conhecimento acumulado e 

sistematizado. Por sua natureza de sondagem, não comporta hipóteses que, todavia, 

poderão surgir durante ou ao final da pesquisa (VERGARA, 2014, p.42). 

Dessa forma, o presente estudo para identificar e definir melhor o problema. 

Será elaborado um método de trabalho coletando dados através das pesquisas 

citadas, sendo possível análise e interpretação dos dados coletados. 

 

4 RESULTADOS E DISCUÇÕES 

 

Por meio de estudos foi possível comprovar que o RCD obteve em suas 

análises, propriedade compatível com o esperado pela norma, tornado o uso desse 

tipo de agregado tecnicamente confiável. Já do ponto de vista econômico, o mesmo 

apresentou uma grande vantagem em relação ao agregado natural, reduzindo 

consideravelmente o custo da obra. Além dessas vantagens o RCD proporciona 

grandes ganhos no quesito ambiental, por reduzir a utilização de agregado natural 

retirados de jazidas minerais, direcionando a utilização correta desses resíduos e 

minimizando a quantidade descartada em aterros. 

Nesse sentido, a pesquisa apresentou resultado satisfatório para aplicação de 

RCD nas camadas da base e sub-base em pavimentos flexíveis. Indicando a utilização 

dos agregados reciclados como alternativa viável no aspecto, técnico, econômico e 

ambiental, substituindo assim os agregados naturais. Consequentemente, o retorno 

ambiental é o maior benefício desse material, tornando-se uma ferramenta 

importantíssima para um mundo mais sustentável. 

 

 

 

 

 



====== COLETĄNEA DE TCCôS DO CURSO DE ENGENHARIA CIVIL DO CENTRO UNIVERSITĆRIO UNIVINTE ï 2 ===== 

66 

 

4.1 PRINCIPAIS VANTAGENS E DESVANTAGENS DO USO DE RCD NA 

PAVIMENTAÇÃO 

 

A utilização do RCD na pavimentação como estrutura da base e sub-base 

apresenta algumas vantagens, tanto do ponto de vista econômico, como técnico e 

ambiental. 

Do ponto de vista econômico, a utilização do RCD de classe A, como agregado 

da camada de base e sub-base, é extremamente importante para diminuir custo na 

exploração de novas jazidas com extração de matéria prima e consumo de recursos 

não renováveis. Os resíduos poderiam ser beneficiados e transformados em 

agregados, em sua grande maioria agregado graúdo para ser utilizado diminuindo 

custos (TRANNIN, PANCIERI, 2019). 

Do ponto de vista técnico, o uso do RDC apresenta desempenho adequado 

para ser utilizado nas camadas de pavimentos. Estudos realizados, em sua grande 

maioria apresentaram resultados mecânicos adequados para uso nas camadas de 

base dos pavimentos. A capacidade de suporte com uso do RCD apresenta 

comportamentos similares as estruturas com agregados convencionais (Almeida; 

Pandolfo; Berticelli; Bruma, Martinsa, 2018). 

Do ponto de vista ambiental podemos considerar como vantagens relevantes, 

entre as principais delas, a diminuição do grande volume de resíduo irregular 

descartado em locais inapropriados. Esses resíduos descartados incorretamente 

ocasionam enchentes, assoreamentos de rios, proliferação de vetores nocivos à 

saúde e degradação do meio ambiente (ALMEIDA et. al. 2018). 

Todavia, a utilização do RDC apesar de apresentar inúmeras vantagens, 

também apresenta certas desvantagens. Segundo Morand (2016, p. 66), a 

variabilidade das propriedades físicas de alguns minerais, a composição heterogênea 

do matérias e a falta de conhecimento, ocasionam a não utilização desse material. A 

falta de material necessário para executar determinados projetos alinhados com a 

capacidade de produção de usinas especializadas se torna desvantagem na utilização 

do RCD. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Com base no diagnóstico do presente estudo, procurou-se analisar 

informações já publicadas que pudessem contribuir com a utilização de resíduos de 

construção civil e demolição como agregado reciclado, apontando a sua viabilidade 

técnica, ambiental e econômica. 

Constatou\-se por meio de analise as principais vantagens e desvantagens da 

utilização do RCD, comprovando com fatos que o agregado pode ser utilizado nas 

camadas inferiores dos pavimentos flexíveis. 

Conforme evidencia no presente artigo, os municípios terão mais uma 

alternativa para utilizar de forma correta o RCD. Apresentando um planejamento que 

ajude a eliminar expressivamente o acumulo de entulho, um problema bem comum 

em grandes cidades, combatendo a poluição o desperdício de matéria prima, evitando 

enchentes e possíveis vetores de doenças. 

No que diz respeito ao município de Tubarão/SC, não existem iniciativas quanto 

a utilização de RCD como agregado para a pavimentação. Dessa forma, visando 

benefícios ambientais e econômicos para a população, cabe aos órgãos competentes 

incentivar pesquisa e empreendimento para tornar a utilização do RDC viável, pois 

esses empreendimento apresentam valores positivos a longo prazo e proporciona 

uma destinação adequada para materiais existentes oriundo do RCD, porém para 

iniciar as atividades nas usinas o investimento elevado pode inviabilizar o 

desenvolvimento dessa atividade. 

Dessa forma, para chegar ao resultado final fez-se necessária a utilização de 

estudos anteriores e conhecimento das normas técnicas. Com essas ferramentas foi 

possível analisar e discutir o uso de RCD, comparando-o a outros agregados, suas 

vantagens e desvantagens, ressaltando a importância de uma boa avaliação de cada 

caso. 
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ESTUDO DA UTILIZAÇÃO DE CONCRETO RECICLADO COMO AGREGADO 

GRAÚDO EM CONCRETO DE CIMENTO PORTLAND 

 

Igor Silveira de Souza1 

Gustavo Silveira de Assunção2 

Cristina Michels Godinho Dal Molin3 

Rodolfo Michels Godinho4 

 

Resumo: Considerando os diferentes problemas ambientais evidenciados nos dias 
atuais, a discussão sobre o tema meio ambiente e sustentabilidade é fundamental, 
visto a sua correlação com a construção civil. Atualmente, o principal composto 
utilizado para caracterizar diferentes materiais é a água (H2O), e logo após, o concreto 
e o cimento Portland, sendo o seu processo produtivo um dos principais responsáveis 
pela emissão de CO2, lançado diretamente na atmosfera, bem como a exploração 
dos agregados que correspondem a um expressivo impacto ambiental. Diante das 
informações supracitadas, evidencia-se o tema deste estudo, no qual corresponde ao 
aproveitamento de resíduo de concreto, substituindo o agregado graúdo principal, 
preponderante o estudo de sua viabilidade técnica. A moldagem foi realizada no 
Laboratório de Engenharia Civil, da Faculdade FUCAP, no município de Capivari de 
Baixo ï SC. Foram experimentados três traços, com substituição do agregado citado, 
teores de 20%, 40% e 100% de reaproveitamento de resíduo reciclado, realizando um 
estudo comparativo com o corpo de prova TR (Traço referência), com 0% de inserção 
de resíduo. Para a obtenção de resistência final, será realizado um ensaio ABNT NBR 
5739:2018 ï Ensaios de compressão de corpo de prova cilindricos. Os resultados 
obtidos propõem a viabilidade da substituição para as misturas dos percentuais (X, Ye 
Z), conforme resulta a resistência final apresentada.  
Palavras-chave: Sustentabilidade. Concreto. Resíduo de concreto. 
Reaproveitamento. Resistência. 
 

1 INTRODUÇÃO 

 

Com o crescente avanço da construção civil, faz-se necessário o estudo de 

diferentes tecnologias que envolvam o desenvolvimento construtivo, tendo em vista 

as características relacionadas ao reaproveitamento de resíduos, visando inclusive, a 

redução de impacto ambiental. Conforme definido pela resolução CONAMA Nº 
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307/2002, a qual estabelece quanto a classificação de resíduos da construção civil. 

De acordo com cada tipo de material, estes, são classificados de diferentes modos, 

considerando seus potenciais de contaminação, bem como possível aproveitamento 

após sua manufatura, além da redução de impactos ambientais, provocados pela 

construção civil. 

Com a alta demanda de recursos naturais não renováveis utilizados como 

agregados em concreto de cimento Portland, devido ao grande crescimento 

populacional e a evolução das construções, reformas e a falta de espaço para 

descarte, o tema sustentabilidade é colocado em pauta visando desenvolver um 

agregado reciclado que ajude a sustentar a evolução das construções. 

O presente estudo permite propor uma redução do impacto ambiental e 

também de saneamento proporcionado pela extração dos agregados e também pelo 

alocamento de resíduos das construções hoje não utilizados. Com base nas 

informações descritas, tem-se por objetivo com este estudo, buscar a viabilidade 

técnica da substituição do agregado graúdo por concreto reciclado em concreto de 

cimento Portland. 

Igualmente, será desenvolvida uma análise, através de dosagem experimental, 

sobre a influência da substituição do agregado graúdo natural, por agregado graúdo 

reciclado de concreto, nas seguintes proporções 20%, 40% e 100%, que após período 

de cura determinados mediante a norma ABNT NBR 5738:2018 ï Moldagem e cura 

de corpos de prova cilindricos, serão aplicados ensaios de resistência à compressão 

axial para todos os corpos de prova, avaliando a resistência mecânica e de 

microestrutura do concreto, verificando a viabilidade do estudo. 

O transporte do agregado natural se torna um problema quando se trata de 

obras em grandes centros urbanos, devido à localização das jazidas de exploração. 

Tudo isso agrega custo à obra. A utilização de agregado de concreto reciclado vem 

como opção para sanar o problema do transporte e do descarte dos resíduos de 

construção. 

 ñA utilização desses resíduos seria uma solução para alguns problemas, como 

a escassez de áreas para deposição de entulhos, elevados recursos gastos na 

desobstru­«o de c·rregos e vias p¼blicas por parte das autoridades municipais.ò 

(LEVY, 2006, p. 1633), o que também pode reduzir custos no final da obra. Conforme 

explicado por Ferreira e Thomé (2011), a utilização de recursos de demolição da 

construção civil além de contribuir para causa ambiental ainda é viável no ponto de 
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vista econômico. Vieira e Dal Molin (2004) levantaram os custos referente a 

substituição dos agregados naturais por reciclados indicando uma economia de 

47,06% no custo da brita substituída pelo agregado de concreto reciclado.  

Como metodologia para a construção deste artigo, serão descritos sobre os 

ensaios que envolverão o processo de construção do material a que se deseja 

caracterizar, bem como, a proposição de referências de autores que buscam 

descrever sobre a composição de novos materiais tendo em vista a reutilização de 

resíduos construtivos. Posteriormente, os procedimentos metodológicos que 

envolvem a descrição precisa dos processos de construção do novo concreto. E por 

fim os resultados e análises do que foi obtido com base na pesquisa prática bem como 

a descrição final do que esperava-se com a proposta, além da proposição de trabalhos 

futuros. 

 

2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA  

 

2.1 ABNT NBR 5738: 2015 - CONFECÇÃO DE CORPOS DE PROVA 

 

Este ensaio tem por objetivo descrever e aplicar o método adequado quanto a 

formulação dos corpos de prova, para posteriores estudos de dimensionamento e 

resistência mecânica que julgar necessário. 

Para conhecimento deste ensaio, a norma 5738:2015, menciona como normas 

complementares de conhecimento prévio as NBR 5734:1998 ï Peneiras para ensaio 

ï Especificação, referente ao tipo de peneira para ensaios de granulometria, 

16886:2020 ï Concreto ï Amostragem de concreto fresco, que trata-se da descrição 

quanto a amostragem do concreto fresco, NBR 7211:2019 ï Agregados para concreto 

fresco ï Especificação, especificação de agregados para concreto (a ser descrita ao 

longo deste texto) 

A NBR NM 67:1998 ï Concreto ï Determinação da Consistência pelo 

abatimento tronco de cone, com a informação do tipo de consistência necessária no 

processo de ensaio de abatimento com cone e NBR 9479:2006 ï Argamassa e 

Concreto ï Câmaras úmidas e tanques para cura de corpo de prova, sobre o local e 

forma de efetivar a cura de corpos de prova.  

A norma 5738:2015, descreve todo o procedimento de moldagem de forma 

detalhada, desde as dimensões mínimas, até o processo de cura do concreto e o 
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período adequado a fim de que não haja alterações na resistência final devido a 

processos inadequados na moldagem das amostras em questão. Quanto as 

dimensões, devem ser adotadas entre 4,5cm de base e 12cm de altura com tolerância 

de +- 1,5. Os moldes dos corpos de prova devem ser de aço, cujo material seja inerte 

a fim de que não altere na composição do material moldado. 

Anterior a caracterização dos materiais, faz-se necessária a preparação dos 

moldes de forma prévia, a fim de inserir o material caracterizado com posterior 

desmolde adequado. Os moldes, conforme ABNT NBR 5738:2015, devem estar 

limpos e bem vedados. Após esta conferência, os moldes são untados com óleo 

mineral, que também facilitará no desmolde posterior bem como não alterará na 

composição final do concreto, ou qualquer outro material inserido.  

A fim de que haja organização das amostras, a ABNT NBR 5738: 2015 ï 

Confecção de corpos de prova, propõe critérios de separação por data, local onde foi 

realizado o concreto e horário no qual foi adicionado água de amassamento. Tais 

critérios de organização são definidos devido a questões que poderão influenciar 

diretamente e indiretamente no processo de cura e obtenção de resistência final 

adequada. 

No momento da moldagem, de acordo com a norma 5738:2015, o local deve 

ser I Acadêmico do curso de Engenharia Civil da FUCAP, Criciúma, Santa Catarina, 

Brasil. II Acadêmico do curso de Engenharia Civil da FUCAP, Laguna, Santa Catarina, 

Brasil. em superfície lisa, e sem ações externas de vibrações, a fim de que não 

prejudique no processo final do produto em questão. As camadas de inserção do 

material, são descritas em norma conforme o método posterior de vibração do 

material. Comumente utiliza-se o corpo de prova cilíndrico para amostras, bem como 

a vibração de modo manual. 

Por norma, a dimensão básica mínima que deverá ser atendida são camadas 

de 100mm a 250mm, sendo o mínimo respectivamente de camadas conforme a sua 

dimensão: 

¶            100mm ï 2 camadas ï 15 golpes;  

¶            150mm ï 4 camadas ï 30 golpes;  

¶            250mm ï 5 camadas ï 75 golpes; 
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De acordo com a ABNT NBR 5738:2015, tais golpes são aplicados com haste 

metálica, com material inerte, cujo objetivo é distribuir uniformemente o material 

inserido no molde. Após a inserção da mistura no molde previamente preparado. 

Anteriormente a esta etapa, deve-se desenvolver o processo de ensaio abatimento do 

tronco de cone, respeitando as dimensões mínimas determinadas por norma de 

180mm mínimos. O desforme deve ser realizado após 24h se o corpos de prova forem 

cilíndricos, e 48h caso seja prismático. A cura final deve ser via imersão em água 

conforme determinação de especificações de condições de cura de acordo com a 

NBR 9479:2006. 

A norma ABNT NBR 5738:2015, define que caso, após o desmolde no período 

necessário, tenha algum tipo de irregularidade na superfície do corpo de prova, a 

norma define que seja desenvolvida uma pasta de cimento para capeamento da 

amostra, a fim de regularizar as superfícies, para posterior submissão da amostra a 

ensaios necessários. 

 

2.2 ABNT NBR 5739: 2018 - ENSAIO DE COMPRESSÃO 

 

Este ensaio objetiva a avaliação da resistência final do material caracterizado, 

mediante a proposição da curva fornecida via máquina de ensaio EMIC (Prensa). Para 

desenvolvimento do ensaio em questão, faz-se necessário a leitura e conhecimento 

das normas, NBR 5738:2015, referente a moldagem e cura de corpos de prova, 

conforme descrito no procedimento supracitado. 

A NBR NM ISO 75000/1:2006 ï Calibração de máquinas de ensaio estático 

uniaxial ï Parte 1 ï Máquinas de ensaio de tração/compressão ï Calibração do 

sistema de medição de força, referente EMIC (Prensa) para ensaio de compressão, 

bem como compressão de sua utilização, NBR 7680, análise geral de estruturas de 

concreto e NBR 9479:2006, que menciona sobre o local de cura de corpos de prova. 

Quanto ao aparelho, o comumente utilizado pelos laboratórios trata-se da EMIC, que 

deve ser calibrada conforme tempo de uso por parte da empresa respons§vel. ñA 

máquina deve ser equipada com dois pratos de aço, cujas superfícies de contato com 

o corpo-de-prova tenham sua menor dimensão em 4% superior ao maior diâmetro do 

que ser§ ensaiado.ò (NBR 5739, 2018, p. 2). 

Para que obtenha-se conhecimento maior com relação ao ensaio de 

compressão, deve-se compreender os períodos adequados quanto ao prazo de cura 
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de corpos de prova, em imersão em água. Justifica-se que seja cura submersa, a fim 

de que não haja perda de água por parte do corpo de prova, evitando 

consequentemente a perda de resist°ncia a compress«o. ñAp·s a moldagem, colocar 

os moldes sobre uma superfície horizontal rígida, livre de vibrações e de qualquer 

outra ação que possa perturbar o concreto. Durante pelo menos as primeiras 24 h, 

para corpos de prova cil²ndricos.ò (NBR 5738, 2015, p. 2). 

 

2.3 ABNT NM 248: 2003 - ENSAIO DE GRANULOMETRIA 

 

Esta norma descreve ao que se refere ao método de ensaio de granulometria 

de agregados. Tal composição granulométrica consiste em determinar através da 

pesagem I Acadêmico do curso de Engenharia Civil da FUCAP, Criciúma, Santa 

Catarina, Brasil. II Acadêmico do curso de Engenharia Civil da FUCAP, Laguna, Santa 

Catarina, Brasil. posterior a agitação das peneiras, os percentuais retidos e 

acumulados em cada uma delas para posterior cálculo de desvio padrão, conforme os 

parâmetros informados na NM 248:2003. 

Esta norma descreve ao que se refere ao método de ensaio de granulometria 

de agregados. Tal composição granulométrica consiste em determinar através da 

pesagem I Acadêmico do curso de Engenharia Civil da FUCAP, Criciúma, Santa 

Catarina, Brasil. II Acadêmico do curso de Engenharia Civil da FUCAP, Laguna, Santa 

Catarina, Brasil. posterior a agitação das peneiras, os percentuais retidos e 

acumulados em cada uma delas para posterior cálculo de desvio padrão, conforme os 

parâmetros informados na NM 248:2003. 

Seu procedimento de acordo com a NM 248:2003, consiste em coletar a 

amostra desejada, seja ela in loco, ou em jazida, depositando a amostra em estufa 

para posterior quarteamento de amostra. Tal metodologia irá separar as amostras 

representativas, sendo no mínimo duas. 

Outra etapa descrita na NM 248:2003, é realizar o encaixe das peneiras em 

ordem decrescente com base no tamanho das malhas das peneiras. Posteriormente, 

insere-se a amostra na primeira peneira, e realiza-se o peneiramento sendo este com 

método manual ou mecânico. O ideal que seja realizado de forma mecânica, para 

garantir que o máximo de amostra fique retida na peneira a que convém. 

Após a realização do peneiramento, que deve ser realizado em 1 minuto, 

conforme NM 248:2003, realiza-se a pesagem da massa retida nas peneiras, que 
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deve seguir os parâmetros definidos em norma NM 248:2003, de acordo com o 

Quadro (1): 

 

Quadro 1 ï Classificação granulométrica. 

 
Fonte: NM 248:2003. 

 

A classificação granulométrica propõe as zonas as quais serão representadas 

de forma gráfica bem como a média de finura das peneiras de acordo com cada malha 

conforme ABNT NM 248:2003. A classificação granulométrica deve ser realizada a fim 

de identificar se o parâmetro relacionado ao tamanho do grão será determinante ou 

não no processo de resistência a compressão final do material. Outro ponto relevante, 

é com relação ao índice de vazios que o grão irá proporcionar a mistura, conforme 

sua granulometria bem como aderência deste aos demais materiais da composição. 

 

2.4 ABNT NBR 7211:2019 - AGREGADOS PARA CONCRETO  

 

Esta norma tem por objetivo descrever com relação aos agregados necessários 

para a caracterização de concreto. Além disso, a ABNT NBR 7211:2019, trata também 

sobre os requisitos que os materiais devem preencher para utilização quanto a 

caracteriza­«o destes. ñA norma define como agregado mi¼do aquele cujos gr«os 

passam pela peneira com abertura de malha de 4,75 mm e ficam retidos na peneira 

com abertura de malha de 150 µm. 

Apesar de a norma ser pequena e não envolver procedimentos práticos, mas 

sim de descrição teórica, a mesma faz parte de uma das normas mais importantes 

para o processo de caracterização de corpos de prova, a fim de que seja feita a leitura 

e compreenda quais são os critérios necessários para que o material a ser 

caracterizado consiga chegar ao mais próximo da resistência a que se deseja chegar.  

ñEm situa­»es especiais, a possibilidade de uso de agregados fora da 

especificação. Mas desde que existam estudos que comprovem que tais materiais 
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possam produzir um concreto com qualidade satisfat·ria.ò (MAPA DA OBRA, 2020, 

S/P). Estas e outras especificações são definidas na norma em questão. São para 

conhecimento prévio, e como será desenvolvido neste trabalho o ensaio de 

granulometria, é importante que seja feita a leitura e reconhecimento destes aspectos 

na norma. 

 

3 PROCEDIMENTO METODOLÓGICO  

 

Com base no levantamento bibliográfico, definiu-se o procedimento 

metodológico, tendo em vista o cálculo dos traços para caracterização dos corpos de 

prova, além de granulometria, e slump test, conforme respectivas normas descritas 

nos resultados e discussões.  

Para fins de caracterização dos corpos de prova, foi utilizado o método de 

c§lculo ñABCPò, no qual definiu-se três percentuais de inserção de agregado residual 

em questão bem como a referência, de acordo com:  

¶ Traço de agregado residual (TR 100): Inserção de 100% de agregado 

residual;  

¶ Traço de agregado residual (TR 40): Inserção de 40% de agregado I 

Acadêmico do curso de Engenharia Civil da FUCAP, Criciúma, Santa Catarina, Brasil. 

II Acadêmico do curso de Engenharia Civil da FUCAP, Laguna, Santa Catarina, Brasil. 

residual;  

¶ Traço de agregado residual (TR 20): Inserção de 20% de agregado residual;  

¶ Traço para referência (TR): 0% de inserção de agregado residual, cuja 

composição é de 100% de agregado convencional;  

Conforme Tabela (1), descreve-se de acordo com o procedimento de cálculos 

desenvolvidos, os traços obtidos para caracterização dos corpos de prova. O 

procedimento de cálculo desenvolvido mediante ao método ABCP, foi corrigido a 

medida que foi realizada a caracterização do material para moldagem de corpo de 

prova. 
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Tabela 1 ï Traço para caracterização de corpos de prova. 

  
Fonte: Do autor. 

 
Para cada traço, foram moldados quatro corpos de prova conforme o 

procedimento descrito em norma ABNT NBR 5738:2015 ï Moldagem e cura de corpos 

de prova cilíndricos ou prismáticos de concreto. Os moldes, bem como os corpos de 

prova, possuíam dimensão da base de Diâmetro de 100mm e altura de 200mm 

obedecendo a relação descrita em norma, conforme descrição de quantitativos 

mediante ao Quadro (2). 

 

Quadro 2 ï Idade de rompimento dos corpos de prova. 

 
Fonte: Dos autores. 

 

Antecedendo a caracterização dos corpos de prova, conforme referida norma 

regulamentadora, realizou-se Slump test a fim de que identificasse se a mistura I 

Acadêmico do curso de Engenharia Civil da FUCAP, Criciúma, Santa Catarina, Brasil. 

II Acadêmico do curso de Engenharia Civil da FUCAP, Laguna, Santa Catarina,Brasil. 

desenvolvida atende novamente aos parâmetros propostos conforme norma ABNT 

NBR 67: 1998 ï Concreto ïDeterminação da consistência pelo abatimento do tronco 

de cone. 

Quanto aos materiais utilizados, para caracterização das amostras, foram 

definidos conforme norma ABNT NBR 5738: 2015 nos itens de procedimento de 

caracterização dos corpos de prova sendo: 

¶ Cimento Portalnd: Material aglomerante de base pozolânica, e composto 

por minerais e composição química na qual atribui a resistência do material 

a ser caracterizado. Foi utilizado o CP IV E 32 VOTORAM;  




















































































